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EDITORIAL

A INFORMACAO

A limitac8o quantitativa e qualitativa da nossa memdria nos obriga preservar os
dados que obtivemos e necessitaremos recuperar e expor; este processo deve ser realizado
pelo registro em outro método, meio ou mecanismo acessorio, para a sua permanente
confiabilidade.

O modo maissimples, maisfacil de promover e obter deformaconfiavel deimediato,
éem folhade papel ou um método similar.

A codificacdo, alinguagem utilizada para recuperacdo dos dados, das informaces,
devem poder ser lidas e compreendidas em qualquer momento, por qualquer pessoa, em
qualquer tempo.

Evidentemente, o registro inadequado podera conduzir a uma dificuldade de
entendimento do que foi preservado.

Maso quepreservar? Tudo aguilo que dessjamostransmitir, informar, relembrar etudo
0 quetemos obrigacao detornar publico, em qual quer condi¢éo ou tempo. Umamensagemmal
informada, mal transmitida, inadequadamente produzida pode n&o ser entendida.

Se 0 registro da mensagem precisa de clareza, de entendimento para relembrar ao
préprio autor ou para outro interessado ou destinatario, € importante a sua qualidade e
guantidade de informes, suficientes e necessarios aos interessados e ao objetivo pretendido.

Quando a mensagem for limitada, sintetizada ou precariamente reduzida, pode ndo
oferecer ou atingir aos objetivos e, toda a sequéncia sofrera e criardimpedimentos e erros
de entendimento ou interpretacdes.

Se a informacdo for um ato de obrigacéo legal, de respeito, de necessidade,
esclarecimento, e ndo for assim produzido ou atingido pelaverdade dosfatos ou informacgdes,
o elemento produtor ou o receptor damensagem, poderasofrer por estamaagao ou confeccéo
redacional.

Alguém seralesado ou sofreraalguma consequéncia, e estama acéo podera merecer
uma puni¢do, uma sangao ou umareprimenda.

O aprendizado do processo sera pela oferta de conhecimentos disponiveis, escritos
etambémorais.

O mesmo fendmeno ocorre na profissao médica com 0s Seus Necessarios registros.

Estes registros de dados sdo documentos médicos, eles representam uma
responsabilidade civil e penal. Sua inobservancia representa uma infracdo legal, ética e
moral. Representa a sua producdo uma obrigacdo da verdade dos fatos.

Em ato dejustica, legal, ético, 0 documento escrito € obrigatdrio, mas as declaractes
orais serdo preservadas em informacgdes escritas e preservadas em papel ou método de
registro equivalente.

Assim, escreva, documente. N&o negligencie suaobrigacao, interesse e suanecessi dade.
Este documento escrito chamarse prontudrio médico (completo, claro, legivel, verdadeiro). Ele
0 protegera, se bem confeccionado. N&o tenha preguica. Podera sair caro, acredite neste fato.



ARTIGO

PRONTUARIO MEDICO

Zacarias Alves de Souza Filho' / Eduardo Alcantara Quidigno /
Eduardo Augusto dos Santos Caliari / Fellipy Martins Raymundo /
Henrique Augusto dos Santos Caliari 2

O prontudrio faz parte do cotidiano do médico sendo essencial para o
arquivamento das informagdes do paciente e a principal defesa legal do médico.
Podendo ainda ser usado com fins de ensino e pesquisa.

Palavras-chave: prontudrio médico, prontudrio eletrénico, aspectos éticos, aspectos
técnicos, aspectos legais, documento, preservagdo permanente

MEDICAL HANDBOOK

Keywords: medical handbook, eletronical handbook, ethical aspects, tecnical aspects,
lawful aspects, documents, Resolucdo CFM 1331/89
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1. INTRODUGAO

O termo Prontudrio Médico parece inadequado, e talvezProntudrio
do Paciente expresse melhor seu significado e funcéo, pois além dos médicos
muitos outros profissionais produzem registros sobre o paciente.

O prontudrio do paciente é definido pelo Conselho Federal de Medicina,
Res. N2 1638/2002, como “documento Unico constituido de um conjunto de
informacées, sinais e imagens registradas geradas a partir de fatos, acontecimentos
e situagdes, sobre a satde do paciente e a assisténcia a ele prestada, de cardter
legal, sigiloso e cientifico, que possibilita a comunicacdo entre membros da equipe
multiprofissional e a continuidade da assisténcia prestada ao individuo”.

Por mais sucintas que sejam suas anotacdes, o prontudrio sempre ird gerar
um dossié médico de grande valor para o conhecimento de um paciente. Um
prontudrio bem feito pode dispensar exames complementares ou mais bem interpretd-

! Professor do Departamento de Clinica Cirdrgica da Pontificia Universidade Catélica do Parand, e orientador do
trabalho.

2 Académicos do 42 Periodo do curso de Medicina da Pontificia Universidade Catélica do Parand.
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los quando se dispde de anotagdes precedentes, diminuindo custos e aumentando a
eficdcia do trabalho do médico.

Outro aspecto crucial é o de que tendo em méos todas as anotagdes possiveis
como resultados de exames, diagnésticos, cirurgias precedentes, reacdes
medicamentosas, entre outros dados, permitirdo ao médico reconhecer com mais
facilidade a histéria clinica da sadde desse paciente no decorrer da vida.

Aidéia de prontudrio vem desde a era hipocrética, e pelos séculos seguintes
os registros sobre os pacientes sempre se mostraram importantes, mas somente em
1907 na clinica Mayo, EUA, iniciou-se a criacdo de um prontudrio para cada paciente.

Recentemente surge uma nova modalidade: o Prontuério eletrénico, integrado
por uma rede de informdtica que facilita o registro e resgate das informagdes. Um
exemplo é Curitiba, onde a rede de unidades de sadde utiliza o PEP

2. ASPECTOS TECNICOS DO PRONTUARIO MEDICO

O Conselho Federal de Medicina, pela Resolugéio n.21.638/02, estabeleceu
os itens que deverdo obrigatoriamente constar do prontudrio, dispostos em qualquer
padrdo: identificacdo do paciente (nome, sexo, data do nascimento, filiacdo, endereco),
anamnese, exame fisico e exames compIemenfcres,,diognés’ricos, tratamento, anotagdes
didrias sobre a evolugéo do estado do paciente. E imprescindivel a identificagéo dos
profissionais que realizaram cada procedimento.

Nos prontudrios em suporte de papel é obrigatéria a legibilidade da letra
do profissional que atendeu o paciente, bem como a identificagé@o dos profissionais
prestadores do atendimento. SGdo também obrigatérios a assinatura e o respectivo
numero do CRM. Nos casos emergenciais, nos quais seja impossivel a colheita de
histéria clinica do paciente, deverd constar relato médico completo de todos os
procedimentos realizados e que tenham possibilitado o diagnéstico e/ou a remocéo
para outra unidade.

A seqiiéncia na composig@o do prontudrio varia nas instituigdes. Em
consideragd@o & sua importéncia legal, didética, médica e para o paciente, os
documentos podem ser dispostos na ordem:

o Formuldrios com dados de identificacdo;

o DescrigGo de anamnese e exame fisico;

o Evolugdo e prescricdo médica, sendo que as anotacdes devem ser didrias,
com data e horério em que foram realizadas;

o Evolucéo e prescricdo de enfermagem e de outros profissionais assistentes
(fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, etc);

o Exames complementares (laboratoriais, radiolégicos, ultra-sonogréficos,
andtomo-patolégicos e outros) e seus respectivos resultados;

o Formuldrio de descricdo cirtrgica;

o Anestesia — ficha de avaliagé@o pré-anestésica, ficha de anestesia, risco
anestésico (Class. ASA), ficha da sala de recuperagéo pés-anestésica;

o Formulérios de interconsultas - quando hd necessidade de consultar
médico de outra especialidade;

o Resumo de alta;

o Outros documentos, como os referentes a atendimento de urgéncia devem
ser anexados e arquivados juntamente com o prontudrio médico.
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Atualmente os médicos atendem inUmeros pacientes por dia, em
emergéncias, ambulatérios ou consultérios, considerando que cada paciente possui
particularidades, fisiolégicas, psicoldgicas ou sociais, é interessante que elas sejam
corretamente indexadas no prontudrio.

3. ASPECTOS ETICOS E LEGAIS DO PRONTUARIO MEDICO

O médico é o autor e Unico responsdvel pela existéncia e validade do
prontudrio, seus comentdrios e conclusdes estdo além da histéria clinica contida, tais
surgem da conveniéncia e da intimidade, muitas sdo dispensdveis ao conhecimento
do doente, como uma hipétese diagndstica.

Vale destacar que o prontudrio pertence ao paciente, assim é direito de
todo paciente ou seu responsével legal, obter cépia integral de seu prontudrio médico.
O paciente pode ter acesso, a qualquer momento, ao seu prontudrio, recebendo por
escrito o diagnéstico e o tratamento indicado, com a identificagéo do nome do
profissional e o nimero de registro no 6rgdo de regulamentacéo e controle da
profisséo (CRM), podendo, inclusive, solicitar cépias do mesmo.

Principais aspectos:

o As informagdes no prontudrio sdo de interesse dos muitos envolvidos
com o paciente, além do Estado e do préprio hospital, dessa forma deve haver um
critério para o uso dessas informacdes, de modo que se limitem apenas ao essencial.
O uso das informacbes requer consentimento do paciente ou seu representante legal,
solicitagdo judicial ou por razdes de relevancia social ou moral.

o E de responsabilidade do mantenedor do hospital preservar todas
informacdes contidas no prontudrio do paciente, pois todos pacientes tém direito ao
sigilo, apenas o manuseio interno no hospital ndo necessita de autorizag@o. Assim o
mantenedor responde legalmente pelo prontudrio, e nunca pode haver exposicéo
ndo autorizada das informacdes. Fica, sob responsabilidade das instituicdes o
estabelecimento de normas e rotinas de controle de acesso e de identificacéo de
usudrios, como parte de um sistema seguro de protecdo ao contetdo do Prontudrio
do Paciente.

o Pesquisas cientificas s6 podem ser realizadas apés a analise dos propésitos
e dos critérios, e apés aprovacdo de um pré-projeto por um Comité de Etica. O
hospital ou instituicdo de pesquisa pode utilizar a informacédo do prontudrio para
estes fins desde que mantida a privacidade ou com a devida concordéncia do paciente.

o As empresas puUblicas e privadas que tem convénio de assisténcia médica
ndo podem ter acesso ds informacdes pessoais dos seus empregados, pois ferem o
direito de privacidade dos individuos. Uma revelacdo dessa natureza é prejudicial ao
empregado e comprometedora da fé pUblica e ostensivamente ilegal.

o Quando possivel a autorizacdo deve ser feita por escrito pelo préprio
paciente, ou por representante legal quando o paciente é incapaz ou menor . A
permissdo deve ser precedida de explicagdes detalhadas em linguagem acessivel
sobre sua doenca e seu direito de recusa, conhecimento de quem e porque se pede
a revelacéo.
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o Incapazes sdo menores de 16 anos, insanos mentais, surdos-mudos que
néo puderem exprimir sua vontade e os ausentes declarados por ato judicial, por
ndo poderem exercer por si os atos da vida civil. No caso, essas informacdes sé
podem ser reveladas aos pais se estiverem no exercicio do pdtrio podgou para os
representantes legais.

o Em tese o paciente tem direito de saber todas as informagdes sobre suas
condicdes de salde, porém se o médico admite que essas informagdes podem
contribuir negativamente para o seu estado trazendo mais prejuizos do que vantagens,
essas informagdes podem ser minimizadas ou omitidas.

o O prontudrio médico é um documento de manutengdo permanente pelos
médicos e estabelecimentos de sadde (Resolucdo CFM n2 1331/89). Ele pode ser
posteriormente, utilizado pelos interessados como meio de prova até que transcorra
o prazo prescricional de 20 (vinte) anos para efeitos de agdes que possam ser
impetradas na Justica. Todos os documentos originais que compdem o prontuério
devem ser guardados pelo prazo minimo de 10 (dez) anos, a fluir da data do Gltimo
registro de atendimento da paciente. Ao final desse tempo, o prontudrio pode ser
substituido por métodos de registro capazes de assegurar a restauragdo plena das
informagdes nele contidas (microfilmagem, por exemplo) e os originais poderdo ser
destruidos. Competem ao médico, em seu consultério, e aos diretores clinicos e/ou
diretores técnicos, nos estabelecimentos de satde, a responsabilidade pela guarda
dos documentos.

o No caso de internagéo hospitalay os documentos feitos no prontesocorro
e no ambulatério devem ser arquivados junto ao prontudrio. Uma vez que fazem
parte da histéria do paciente, deve-se registrd-los junto & anamnese, diagnésticos,
resultados de exames, a terapéutica prescrita e executada, a evolucdo e a alta.

Consideracoes

O preenchimento do prontudrio é obrigacéo e responsabilidade do médico.
E prdtica antiética e ilegal o seu preenchimento por outro profissional que ndo o
médico habilitado perante o Conselho de Medicina.

Quando corretamente preenchida é a principal defesa do médico nos
casos de denUncias por mau atendimento, acusacdes de impericia, imprudéncia
ou negligéncia, ou suposicdo de erro médico. O prontudrio poderd, em situacdes
de litigio, esclarecer pontos divergentes que acompanham as denUncias
relacionadas a atendimento médico. Nele devem constar todas as informacdes |4
citadas, assim como fatos que possam comprometer o bom atendimento de cada
paciente, como deficiéncias na infra-estrutura oferecida pela instituicéo,
consideradas necessdrias para efetuar com seguranga o procedimento proposto.

4. LEGISLACAO
A legislag@o e as normas sobre o prontuério destacam:

] Resolugéio CFM No. 1.246/88, de 08 de janeiro de 1988 - Codigo
de Etica Médica - publicada no D.O.U. de 26/01/1988, resolve:
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“(...) E vedado ao médico :

Art. 69 - Deixar de elaborar prontudrio médico de cada paciente.

Art. 70 - Negar ao paciente acesso a seu prontuério médico, ficha clinica
ou similar, bem como deixar de dar explicagdes necessdrias & sua compreensdo,
salvo quando ocasionar riscos para o paciente ou para terceiros. (...)"

Parecer CFM No. 14/93, de 16 de setembro de 1993, entende néo
haver obstaculo na utilizagdo da informdtica para elaboragéo de prontuérios médicos,
desde que seja garantido o respeito o sigilo profissional.d¥a a emissdo de atestados

e receitas, deve-se seguir o que estabelecem os artigos 39 e 110 do Cédigo de Etica
Médica.

Resolu¢dio CFM No. 1.331/89, de 21 de setembro de 1989,
publicada no D.O.U. de 21/09/89, resolve:

“Art. 1o. - O prontudrio médico é documento de manuten¢éo permanente
pelos estabelecimentos de sadde.

Art. 20. - Apds decorrido prazo néo inferior a 10 (dez) anos, a fluir da
data do ¢ltimo registro de atendimento do paciente, o prontuério pode ser substituido
por métodos de registro, capazes de assegurar a restauracéo plena das informacdes
nele contidas. (...)".

Os mesmos principios éticos sobre o acesso do prontudrio de papel séo
validos para o PEP O acesso ao PEP fica restrito as pessoas autorizadas a utilizar o
computador, e dessa forma garantir o maior sigilo das suas informacdes e assim
proteger o paciente.O sigilo das informagdes do PEP é um direito de todo cidadéo,
na Constituicao Federal de 1988, artigo 52, inciso X, garante a inviolabilidade da
intimidade, da vida privada, da imagem e da honra das pessoas. O dever de
preservacdo de segredo é previsto no Cédigo enal, artigo 154.

O Cédigo de Etica Médica, artigo 11, o segredo como um principio fundamental
para o exercicio da medicina. No Capitulo IX estdo as obrigagdes com o segredo
profissional: o dever do médico de orientar seus auxiliares e zelar para que todos respeitem
o segredo profissional, e também a proibicdo do médico em facilitar o acesso ao prontudrio
por pessoas que ndo sdo obrigadas ao segredo profissional.

5. 0 PROTUARIO ELETRONICO

Com o avanco da medicina surgiram novas técnicas de exames, diagndsticos
e tfratamentos, o que representa um aumento no volume de informagées clinicas a
respeito do paciente. O crescimento das especialidades clinicas permitiu que os
cuidados de um paciente fossem ampliados para diferentes profissionais, criando a
necessidade de um acesso mais rdpido e simplificado ao prontudrio do paciente por
parte destes. Ha muito tempo o registro em papel vem tornando-se insuficiente para
atender a demanda de informagdes. Deve-se ressaltar ainda que o prontudrio em
papel possui alguns problemas criticos como a falta de sisteméticas e métodos na
incluséo de dados, a redundéncia e dificuldade na recuperacéo seletiva de dados, e
as complicacdes e o elevado custo de armazenamento.dndo em vista esses fatores
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e a necessidade por uma forma de armazenamento de informagdes moderna e
eficiente surge o Prontudrio Eletrdnico do Paciente (PEP).

O prontudrio eletrénico pode ser definido como o armazenamento em
midia digital dos dados concernentes ao paciente, que visam melhorar a qualidade
da informacao, bem como uma maior facilidade de acesso a essa por diferentes
profissionais e em lugares distintos.

As primeiras iniciativas para a criacéo de um prontuério eletrénico
surgiram no final da década de sessenta no EUA, a Duke University Medical
Center criou o TRM (The Medical Record) e a Havard Medical School o CO3R
(Computer Stored Ambulatory Register). No Brasil os primeiros modelos de PEP
surgem no meio universitério na década de noventa. O Servico de Informética
do Instituto do Coracgéo (InCor) do Hospital das Clinicas de Sdodulo desenvolveu
um modelo de prontudrio eletrénico utilizando a Web, oferecendo um sistema
integrado de acesso a todos os dados do paciente de maneira simples e
padronizada. Em 1999 o Ministério da Satde propés um conjunto minimo de
informacdes que devem estar presentes no PEPde forma a integrar os diversos
sistemas de informagdo de satde nacionais. Em Curitiba, em 1998, houve a
implementagéo do Prontuério Eletrénico — Cartdo Qualidade contribuindo para a
melhora na qualidade de sadde.

O Conselho Federal de Medicina (CFM) aprovou em julho de 2002 a
utilizacdo do Prontudrio Eletrénico do Riciente (PEP) pelas resolucdes 1638/2002 e
1639/2002. A definicdo de prontudrio permanece a mesma passando a ser registrado
também como um suporte eletrénico.

CFM - Resolucéio 1638/2002

“Prontudrio Médico: documento Unico constituido de um conjunto de
informacgdes, sinais e imagens registradas, geradas a partir de fatos, acontecimentos
e situagdes sobre a satde do paciente e a assisténcia a ele prestada, de cardter
legal, sigiloso e cientifico, que possibilita a comunicacdo entre membros da equipe
multiprofissional e a continuidade da assisténcia prestada ao individuo”

CFM - Resolucéio 1639/2002
“Normas Técnicas para uso dos sistemas informatizados para a guarda e
manuseio do prontudrio médico”

As grandes vantagens que o PEP traz para o dia-a-dia de todo um corpo
clinica que estd em contato com o paciente sdo: texto legivel, mais consistente e
completo; incorporacdo de sistemas automatizados de alerta e apoio & deciséo; o
mesmo prontudrio pode ser acessado ao mesmo fempo em vdrios locais e por vérios
profissionais; pode-se armazenar imagens; pode-se destacar informagdes que o
médico julgar importantes como diagndsticos, tratamentos ativos e observagdes clinicas;
além de facilitar a abordagem do paciente pelos diferentes profissionais com acesso
ao PEP e constituir um documento de acompanhamento do paciente em caso de
migrac@o para locais de prestacdo de servicos de satde sem infraestrutura
computacional; o PEP identifica os usudrios do prontudrio e proporciona maior
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disponibilidade e rapidez na localizac@o de informagdes, melhor qualidade e
confiabilidade. Pelo PEP o médico pode acessar diretamente os resultados laboratoriais
e em seguida proceder & tomadas de decisdo; tem acesso ainda ao médulo farmdcia
que permite prescrever os medicamentos ou mesmo substituir alguns medicamentos
em caso de inexisténcia ou falta destes no estoque. O PEP proporciona ainda o fim
das grandes pilhas de papel, que podem causar problemas de organizagéo e extravio
de informacées, reduz custos do tratamento e melhora a qualidade do atendimento
ao paciente

O PEP oferece facilidades de geracdo de diagnésticos de acordo com a
Classificacéo Internacional de Doencas (CID-10), bem com acesso as tabelas de
classificac@o de procedimentos (LOINC ou da AMB).

Marin; Massad; Azevedo Neto (2003) destaca ainda outras vantagens
como; acesso remoto e simultdneo, seguranca de dados, confidencialidade dos dados
do paciente, flexibilidade de “lay-out”, integrac@o com outros sistemas de informagéo,
captura automdtica de dados, processamento continuo de dados, assisténcia a pesquisa,
relatérios e dados atualizados.

O artigo “Preservando a confiabilidade médica na Internet” de Sabatinni
(2002) faz alguns levantamentos a respeito do prontudrio eletrdnico: “ O registro
médico deixa de ser um documento passivo, dificil de entenderfastado do paciente,
para ser um instrumento ativo, uma central de servicos de informagdo, um promotor
de salde e de prevengdo de problemas, e um educador de pacientes e divulgador
de informacgdes confidveis sobre medicina e sadde”.

No entanto o PEP possui alguns problemas que devem ser mencionados
como: dependéncia da existéncia de software, hardware e de infra-estrutura de
redes e a manutencdo e custo que esses fatores implicam; treinamento dos
profissionais, tanto no uso das ferramentas computacionais quanto do software
propriamente dito; deve haver um investimento em seguranca digital de forma a
manter a privacidade e seguranca dos dados dos pacientes no meio eletrénico; as
dificuldades dos profissionais da satde que ndo foram submetidos a um treinamento
prévio no processo de digitagdo; e o tempo gasto com a consulta diante de um
computador. Deve-se salientar ainda que, como todo sistema informatizado, o PEP
esta sujeito a falhas que podem tornar o sistema inoperante comprometendo o
acompanhamento e cuidados dos pacientes. Outro problema apresentado nos PEP s
é que nd&o possuem formatos especificos e nem regras de formatagéo o que
compromete a padronizacdo de informacdes e o seu entendimento por outros
profissionais.

Assim como o prontudrio em papel o PEP pertence ao paciente. Massad
(2003) afirma que “o profissional de sadde que recebe, registra, manipula, digita,
armazena e processa dados e informacdes é responsavel pela sua guarda e integridade
e deve estar atento para a importéncia e significado de preservar o sigilo da
informacdo e assegurar a privacidade da pessoa cujos dados estéo sendo
manuseados”.

A forma digital supera qualquer outro tipo de midia na quantidade de
dados e informacées que podem ser armazenados, por isso é de grande importéncia
a gradual substituigdo do antigo prontuério em papel pelo PEP
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O Conselho Federal de Medicina e o CREMESP, que séo as sociedades
normatizadoras e reguladoras dos profissionais de sadde, tém-se preocupado com
as questdes éticas e legais do prontuédrio do paciente. O Manual de Principios Eticos
para Sites de Medicina e Sadde, do CREMESP afirma que: “da mesma forma que os
prontudrios em papel, os prontudrios eletrdnicos, que armazenam dados sobre os
pacientes em clinicas, hospitais e laboratérios de andélises clinicas devem estar
protegidos contra eventuais quebras de sigilo”

Questbes referentes a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e
privacidade do PEP devem ser normatizadas criando um padréo que possa ser atingido
por todas as instituicdes de sadde, publicas ou privadas, de forma a facilitar o trabalho
de profissionais da satde bem com melhorar a atendimento aos pacientes.

O CFM deixou a cargo da Sociedade Brasileira de Informética em Sadde
(SBIS) de definir as normas de certificacdo dos programas de utilizagdo médica.
Massad (2003) afirma que alguns aspectos devem ser considerados na construcéo
do PEP como: controle de qualidade dos registros; padronizagdo dos dados, tanto
nacionais quanto internacionais; restricdo de acesso e garantia de privacidade;
seguranca do registro; autenticag@o do registro, do remetente e do usudrio; arquivo
de registros, normas de seguranca e manutencéo.
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RESOLUCAO

PLANTAO DE SOBREAVISO: NORMAS
CRMPR*

Os plantdes de sobreaviso constituem prética usual da organizacdo de
servicos médicos, devendo obedecer a normas rigidas de funcionamento
para evitar prejuizos no atendimento & populagdo e garantir a boa prética
médica. O sobreaviso deve ser remunerado.

Palavras-chave: Resolucdo CRMPR n2 152/2007, plantéo de sobreaviso, definicéo,
remuneracdo

“ON CALL" MEDICAL SHIFT: RULES

Key words: Resolution CRMPR n2 152/2007, “on call” medical shift, definition,
payment

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESRDO DO PARANA, no
uso das atribuicdes que Ihe conferem a Lei n.2 3.268 de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n.2 44.045 de 19 de julho de 1958 e a Lei n.2 11.000
de 15 de dezembro de 2004, e

CONSIDERANDO que o plantéo de sobreaviso é uma prdtica utilizada em
muitos servigcos médicos, objetivando otimizar o atendimento das variadas
especialidades;

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a prdtica do plantéo
de sobreaviso;

CONSIDERANDO que ¢ direito do médico receber remuneracéo pela
disponibilidade dos seus servicos profissionais;

CONSIDERANDO o teor do processo-consulta CFM n.2 137/2003, base
da fundamentacdo desta resolugéo;

CONSIDERANDO finalmente o decidido na Reunido Plendria n.2 1891.9,
realizada no dia 23 de abril de 2007.

RESOLVE:

Artigo 1°: Define-se como plantéo de sobreaviso a atividade do médico
que permanece & disposi¢do da instituicdo de satde, de forma nédo presencial,
cumprindo jornada de trabalho pré-estabelecida, para ser requisitado, quando
necessdrio, por qualquer meio dagil de comunicacdo, devendo ter condi¢des de
atendimento presencial.

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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Artigo 2°: Em toda instituicGo de sadde na qual existam pacientes em
sistema de internagdo ou observacéo, é obrigatéria a presenca de médico no local
nas 24 (vinte e quatro) horas do dia, capacitado a executar manobras de reanimacéo
e de suporte vital, independente do plantdo de sobreaviso.

Artigo 3°: O plantdo de sobreaviso, conforme definido no art. 12, deve
ser remunerado de forma justa, sem prejuizo do recebimento dos honordrios devidos
ao médico, pelos procedimentos praticados durante seu turno de trabalho.

Artigo 4°: O médico de sobreaviso seré acionado por determinacéo de
membro da equipe médica da instituicdo de sadde, que informard a gravidade do
caso do paciente, bem como a urgéncia e/ou emergéncia do atendimento.

Artigo 5°: Em caso de urgéncia e/ou emergéncia, o médico que acionar
o plantonista de sobreaviso deverd, obrigatoriamente, permanecer como responsdvel
pelo atendimento do paciente que ensejou a chamada, até a chegada do médico de
sobreaviso, quando entdo ambos decidiréo a quem competird a responsabilidade
pela continuidade da assisténcia.

Artigo 6°: Compete ao Diretor Clinico, ao Diretor Técnico e & Comiss@o
de Eticadas instituicées de satde, decidirem quais especialidades devem constituir
escalas de plantéo de sobreaviso e quais deverm manter médicos de plantéo no local,
considerando o porte dos hospitais, a demanda pelos servicos, a complexidade do
atendimento, a Portaria MS/GM.2.048/02, a Resolucdo CFM 1.451/95 e outras
que vierem a ser editadas.

Artigo 7°: Serd facultado ao médico do corpo clinico das instituicdes de
saude decidir livremente pela participag@o na escala de plantdo de sobreaviso, nas
suas respectivas especialidades, exceto em situagdes que possam comprometer a
assisténcia & populagdo, quando entdo o plantéo presencial serd obrigatério.

Artigo 8°: A presente Resolugdo entrard em vigor na data de sua
publicacdo, revogando-se as disposi¢cdes em contrdrio.

Curitiba, 06 de marco de 2007.

Gerson Zafalon Martins Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Presidente Cons. Secretdrio-Geral

Resolucéio CRMPR N°. 152/2007

Resolu¢céio CRMPR Aprovada

Sesséio Plendria n® 1891, de 23/04/2007
Publicada em D.O.U. n° 86, de 07/05/2007 pag. 88
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RESOLUCAO

CONCURSO DE MONOGRAFIA SOBRE ETICA MEDICA
CRMPR*

EMENTA: Normatiza o concurso anual de monografias sobre Etica Médica, Bioética
e Profisséo Médica.

Palavras-chave: regulamento, Resolucdo CRMPR n2 159/2008, concurso, monografia,
ética

MONOGRAPH CONTEST ABOUT MEDICAL ETHICS

Key words: Resolution CRMPR n2 159/2008, contest, monograph, medical ethics

O Conselho Regional de Medicina do Rirand no uso de suas atribuicées
conferidas pela Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto
44.045, de 19 de julho de 1958, e Lei 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e

CONSIDERANDO a necessidade de divulgar temas sobre ética médica,
bioética e da profissdo médica;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular o pensamento e o debate
ético sobre temas de interesse da sociedade e da classe médica;

CONSIDERANDO, finalmente, odecidido em Sessé@o Plendria n.2 2013.¢
realizada em 07 de abril de 2008,

RESOLVE:

Art. 12 Promover anualmente o concurso de Monografias sobre Etica
Médica, Bioética e Profisséio Médica.

Art. 22 Este concurso estd regulamentado no anexo Unico, que faz parte
desta resolugéo.

Art. 32 Fica revogada a Resolucgo CRM-PR N2 21, de 6 de julho de 1987.

Art. 4o Esta resolucdo entrard em vigor na data de sua publicacéo.
Curitiba, 07 de abril de 2008.

Gerson Zafalon Martins Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Presidente Cons. Secretdrio-Geral

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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ANEXO UNICO

1.2 - O concurso de monografia serd anual e terd seu tema escolhido pela
Plendria do CRM-PR até o Gltimo dia til de fevereiro de cada ano.

2.2 - O valor monetdrio dos prémios dos autores das obras vencedoras
serd estipulado pela Diretoria do CRM-PR.

3.2 - Todos os cidadéos brasileiros poderéo participar do concurso,
independentemente de formacéo ou profisséo.

4.2 - As monografias deverdo ser inéditas.

5.2 - As monografias, em conformidade com as normas da Associagéo
Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), deverdo ter no minimo 35.000 (trinta e
cinco mil) caracteres e no méximo 55.000 (cinqUenta e cinco mil) caracteres, com
espacamento, e poderdo conter material ilustrativo.

6.2 - As monografias serdo entregues em CDpen-drive ou qualquer outro
meio reversivel e, pelo menos, uma via impressa

7.2 - As monografias e seus arquivos deverdo conter somente o titulo do
trabalho e o pseuddnimo do autor, ndo sendo permitida a sua identificacéo, sob
pena de desclassificacdo daquele que for identificado.

8.2 - O nome completo, endereco, meios de contato e qualificagdo
profissional do autor deverdo estar, obrigatoriamente, em envelope lacrado, néoe
transparente e anexo & monografia.

9.2 - As monografias, seus arquivos e envelope com dados do autor seréo
acondicionados em envelope maioy devendo constar somente a indicagéo “Concurso
— Monografia do CRM-PR”, com o endereco do Conselho Regional de Medicina do
Estado do Rarand (Rua Victério Viezzey 84, Vista Alegre, Curitiba — PR, CEP80810-
340) e, como remetente deverd ser apenas o pseuddnimo, sem endereco.

10 - A entrega do material serd via servico postal (Correios) ou com
protocolo na sede administrativa do Conselho em Curitiba e, também, poderd ser
feita, mediante protocolo, em qualquer das Delegacias Regionais do CRM-PR.

11 - Caberd ao Conselho divulgar o certame usando para isso todos os
meios disponiveis.

12 - O regulamento faré parte do material de divulgacéo, estando também
disponivel no Portal do CRM (wwwcrmpr.org.br) juntamente com os enderecos das
Delegacias Regionais.

13 - Duévidas poderdo ser dirimidas por telefone (41 3240-4033), fax
(41 3240-4061) ou por e-mail (diretoria@crmpr.org.br).

14 - O prazo para inscrigdo dos trabalhos serd encerrado as 18h do
Gltimo dia Util de agosto do ano do certame, tendo validade o material postado via
Correios ou protocolado na sede CRM-PR ou em uma de suas Regionais até a data
estabelecida.

15 - Caberd a Diretoria do CRM-PR indicar a representagéo da Comissdo
Julgadora, que terd um minimo de trés integrantes.

16 - A Comissdo Julgadora deverd analisar os trabalhos até o dia 30 de
setembro do ano do concurso, cabendo aos seus integrantes estabelecer critérios
para a selecdo mais equénime.
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17 - O resultado do concurso serd divulgado pelos meios de comunicagao
do CRM-PR e os convencionais, bem como mediante contato com os autores.

18 - Serdo premiadas as monografias selecionadas em primeiro e em
segundo lugares, cabendo aos autores Certificado e premiacdo em dinheiro, cujos
valores atenderdo ao disposto no item 2.2 deste Anexo.

19 - Para o primeiro e o segundo lugares haverd, necessariamente, um
Unico trabalho vencedor O prémio é intransferivel, individual e pessoal. Se o trabalho
for coletivo, poderd ser atribuido em conjunto aos seus autores, aoguais caberdo
a decis@o de forma de divisdo da parte monetdria, bem como a designacéo de
representante para recebimento do prémio. O Certificado seré igualmente Unico,
referenciando os autores.

20 - A Comissdo Julgadora, a seu exclusivo critério, poderd deliberar
sobre a ndo-premiagéo de qualquer das monografias apresentadas, caso seja
consensado de que ndo atenderam aos méritos desejados.

21 - A Comisséao Julgadora terd autonomia, ainda, para atribuir certificado
de “Mencé@o Honrosa” aos autores de outras monografias que julgar merecedores.

22 - Das decisdes da Comissdo Julgadora néo caberdo recursos.

23 - A premiagéo do concurso de monografia estard inserida nas
solenidades comemorativas do Dia do Médico do ano em exercicio.

24 - Os autores das monografias ficam cientes da cessdo dos direitos
autorais de seus trabalhos, que seréo selecionados e publicados na Revista Arquivos,
nos meios eletrénicos do Conselho Regional de Medicina ou em outros meios que o
Conselho julgar necessérios, sem que possa, entretanto, utilizé-los objetivando lucro.

25 - Os casos omissos serdo dirimidos pela Diretoria do CRM-PR.

Resolucdo CRMPR N°. 159/2008

Resolucdo CRMPR Aprovada

Sessdo Plendaria n® 2013, de 07/04/2008
Publicada em D.O.U. de 18/04/2008 pag. 159
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RESOLUCAO

NORMAS !V\iNIMA,S PARA O FUNCIONAMENTO DE
CONSULTORIO MEDICO, COMPLEXO CIRURGICO E
INTERNACAO DE CURTA PERMANENCIA

CFMm*

Dispde sobre as “Normas Minimas para o Funcionamento de consultérios
médicos e dos complexos cirdrgicos para procedimentos com internacéo
de curta permanéncia”.

Palavras-chave: Resolugéo CFM n2 1886/2008, funcionamento, normas,consultério,
complexo cirlrgico, internacdo, procedimento de curta permanéncia, material,
organizacdo

MINIMAL WORKING REQUIREMENTS FOR MEDICAL
OFFICES, SURGICAL CENTERS AND SHORT TERM PATIENT
ADMISSION

Key words: Resolution CFM n2 1886,/2008, working, rules, medical office, surgical
ward, admission, short permanence procedure, material, organization

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui¢des conferidas
pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n?
44.045, de 19 de julho de 1958, e Lei n2 11.000, de 15 de dezembro de 2004,

CONSIDERANDO que é dever do médico guardar absoluto respeito pela
vida humana, atuando sempre, em qualquer circunsténcia, em beneficio do paciente;

CONSIDERANDO que o alvo de toda a atengdo do médico é a sadde do
ser humano, em beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de
sua capacidade profissional;

CONSIDERANDO que o médico deve envidar o mdximo esforco na busca
da reducéo de riscos na assisténcia aos seus pacientes;

CONSIDERANDO que é dever do médico utilizar todos os meios disponiveis
de diagnéstico e tratamento ao seu alcance em favor do paciente;

CONSIDERANDO as condigdes minimas de seguranga para a prdtica da
anestesia, previstas na Resolugéo CFM n2 1.802, de 4 de outubro de 2006;

CONSIDERANDO a evolucao tecnolégica e tendéncia da realizagéo de
procedimentos clinico-cirdrgicos de curta permanéncia, buscando a racionalizacéo
de custos;

* Conselho Federal de Medicina.
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CONSIDERANDO que todo Centro Cirtrgico deve possuir uma sala de
recuperacdo pods-anestésica, com qualidade de leitos, instrumental, equipamentos e
material de acordo com o nimero de salas e complexidade dos procedimentos nele
realizados, em cumprimento ao disposto na Brtaria n? 1.884/94, do Ministério da
Salde;

CONSIDERANDO o contetdo da Resolugdo CREMERJ n° 180/2001 e seu
Anexo, que regulamenta, no émbito de sua jurisdigdo, as “Normas Minimas para o
funcionamento dos Complexos Cirirgicos para Procedimentos com Internacéo de
Curta Permanéncia”;

CONSIDERANDO o conteddo da Resolugdo n2 169, de 19 de junho de
1996, da Secretaria de Satde do Estado de Sdo Bulo, que estabelece Norma Técnica
disciplinando o funcionamento dos estabelecimentos que realizam procedimentos
clinico-cirdrgicos ambulatoriais no &mbito daquela Unidade da Federacéo;

CONSIDERANDO, finalmente, o que ficou decidido em Sessé&o Plendria
de 13 de novembro de 2008,

RESOLVE:

Art. 12 Aprovar as “Normas Minimas para o Funcionamento de consultérios
médicos e dos complexos cirdrgicos para procedimentos com internacéo de curta
permanéncia”, anexas a esta Resolucdo.

Art. 22 Os estabelecimentos pUblicos, privados, filantrépicos ou de qualquer
natureza, que se proponham a prestar internagdo de curta permanéncia, deverdo
estruturar-se de acordo com a presente Norma.

Art. 32 As unidades de satde referidas no anexo s@o hospitais, clinicas,
casas de saude, institutos, consultérios, ambulatérios isolados, centros e postos de
salde e outras que executem os procedimentos clinico-cirdrgicos de curta
permanéncia.

Art. 42 As dreas fisicas e instalacées das Unidades classificadas por esta
Resolucdo deverdo obedecer s normas gerais e especificas do Ministério da Sadde
e da Vigiléncia Sanitdria.

Art. 52 Os diretores técnicos das unidades de satde séo responsdveis pelo
cumprimento das normas aqui estabelecidas, bem como pela provisdo dos recursos
fisicos, humanos e materiais exigidos para a sua fiel execucéo.

Art. 62 As Unidades de que trata a presente Resolucéo, atualmente
existentes, deverdo adequar-se as referidas Normas num prazo mdximo de 180
(cento e oitenta) dias.

Art. 72 Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas
as disposicdes em contrdrio, em especial a Resolugéio CFM n2 1.409/94.

Brasilia-DF, 13 de novembro de 2008

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Garcéo
Presidente Secretdria-Geral
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~ NORMAS MiNIMAS PARA O FUNCIONAMENTO DE
CONSULTORIOS MEDICOS E DOS COMPLEXOS CIRURGICOS PARA
PROCEDIMENTOS COM INTERNACAO DE CURTA PERMANENCIA.

1. DEFINICOES

Cirurgias com internagéo de curta permanéncia: sdo todos os procedimentoslinico-
cirdrgicos (com excecéo daqueles que acompanham os partos) que, pelo seu porte
dispensam o pernoite do paciente. Eventualmente o pernoite do paciente poderd
ocorrer, sendo que o tempo de permanéncia do paciente no estabelecimentonéo
deveré ser superior a 24 horas.

Anestesias para cirurgias com internacdo de curta permanéncia: séo todos os
procedimentos anestésicos que permitem pronta ou répida recuperacdo do paciente,
sem necessidade de pernoite, exceto em casos eventuais. Os tipos de anestesique
permitem répida recuperagdo do paciente sdo: anestesia loco-regional, com ou sem
sedagdo, e anestesia geral com drogas anestésicas de eliminacdo rdpida.

2, CI.ASSIFICAQAO DOS ESTABELECIMENTOS
2.1 Os estabelecimentos de satde que realizam procedimentos clinico-cirdrgicosle
curta permanéncia, com ou sem internacdo, deverdo ser classificados em:
a. Unidade tipo |;
b. Unidade tipo II;
c. Unidade tipo IlI;
d. Unidade tipo IV
2.1.1 Unidade tipo |
E o consultério médico, independente de um hospital, destinado & realizacéo de
procedimentos clinico, ou para diagnéstico, sob anestesia local, sem sedacdo, em
dose inferior a 3,5 mg/kg de lidocaina (ou dose equipotente de outros anestésicos
locais), sem necessidade de internagéo.
2.1.2 Unidade tipo Il
a. E o estabelecimento de satde, independente de um hospital, destinado & realizacéo
de procedimentos clinico-cirirgicos de pequeno e médio porte, comcondicdes para
internagdes de curta permanéncia, em salas cirtrgicas adequadas a essa finalidade;
Deveré contar com salas de recuperacdo ou de observacdo de pacientes; Realiza
cirurgias/procedimentos de pequeno e médio porte, sob anestesia loco-regional
(com excegdo dos bloqueios subaracnéideo e peridural), com ousem sedacéo;
O pernoite, quando necessdrio, serd feito em hospital de apoio;
E obrigatério garantir a referéncia para um hospital de apoio.
2.1.3 Unidade tipo I
a. E o estabelecimento de saude, independente de um hospital, destinado &
realizacdo de procedimentos clinico-cirdrgicos, com internagéo de curta
permanéncia, em salas cirdrgicas adequadas a essa finalidade;
b. Deverd contar com equipamentos de apoio e de infra-estrutura adequados
para o atendimento do paciente;
c. Realiza cirurgias de pequeno e médio porte, sob anestesia loco-regional,
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d.

e.

f.

com ou sem sedacdo, e anestesia geral com agentes anestésicos de
eliminagdo rdpida;

Corresponde a uma previsdo de internacdo por no méximo, 24 (vinte e
quatro) horas, podendo ocorrer alta antes deste periodo, a critério médico;
A internacéo prolongada do paciente, quando necessdria, deverd ser feita
no hospital de apoio;

Estas unidades obrigatoriamente teréo que garantir a referéncia para m
hospital de apoio.

2.1.4 Unidade tipo IV

a.

E a unidade anexada a um hospital geral ou especializado, que realiza
procedimentos clinico-cirdrgicos com internagdo de curta permanéncia,
em salas cirdrgicas da unidade ambulatorial, ou do centro cirdrgico do
hospital, e que pode utilizar a estrutura de apoio do hospital (Servico de
Nutricdo e Dietética, Centro de Esterilizagéo de Material e Lavanderia) e
equipamentos de infra-estrutura (Central de Gases, Central de Vécuo,
Central de Ar Comprimido, Central de Ar-Condicionado, Sistema de Coleta
de Lixo etfc.);

Realiza cirurgias com anestesia loco-regional com ou sem sedacdo e
anestesia geral com agentes anestésicos de eliminagdo rdpida;

Néo estd prevista a internacdo do paciente nesta Unidade por mais de 24
(vinte e quatro) horas. Nesse caso, a internagdo ocorrerd no hospital e
somente na presenca de complicagdes.

3. CRITERIOS DE SELECAO DOS PACIENTES
3.1 Os critérios estabelecidos para a selecdo destes pacientes sdo os seguintes:

a.

d.

e.

Estado fisico: os pacientes que podem ser submetidos a cirurgia/
procedimento com internacdo de curta permanéncia séo os classificados
nas categorias ASA-I e ASA-Il da American Society of Anesthesiologists
(1962), ou seja:

ASA I — pacientes sem transtornos orgdnicos, fisioldgicos, bioquimicos ou
psicolégicos. A enfermidade que necessita de intervengéo é localizada e
ndo geratranstornos sistémicos;

ASA 1l - o paciente apresenta pequenos ou moderados transtornos gerais,
seja pela enfermidade sob intervencdo ou outra (ex.: enfermidade cardiaca
leve, diabetes leve ou moderado, anemia, hipertenséo compensada, idades
extremas e obesidade).

A extensdo e localizagé@o do procedimento a ser realizado permitem o
tratamento com internagdo de curta permanéncia;

Né&o hé necessidade de procedimentos especializados e controles estritos
no pds-operatério;

Nas Unidades tipo Il, Il e IV o paciente deveré estar acompanhado de
pessoa adulta, lUcida e responsdvel;

Aceitagéo, pelo paciente, do tratamento proposto.

3.2 Acirurgio/procedimento com internagéo de curta permanéncia é contra-
indicada quando:
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a. Os pacientes sGo portadores de distUrbios orgdnicos de certa gravidade,
avaliados a critério do médico assistente;

Os procedimentos a serem realizados sdo extensos;

c. Ha grande risco de sangramento ou outras perdas de volume que
necessitem de reposicdoimportante;

d. Hd necessidade de imobilizacdo prolongada no pés-operatério;

e. Os procedimentos est@o associados a dores que exijom a aplicacdo de
narcéticos, com efeito por tempo superior & permanéncia do paciente no
estabelecimento.

3.3 A cirurgia/procedimento deverd ser suspensa se o paciente se apresentar ao
servico sem a companhia de uma pessoa que se responsabilize por acompanhd-lo
durante todo o tempo da intervengdo cirdrgica e no retorno ao lar

3.4 A cirurgia/procedimento também deverd ser suspensa se o estabelecimento
ndo apresentar as condicdes exigidas, por exemplo: falta de luz, de material e
roupa esterilizada; auséncia de pessoal de enfermagem no centro cirtrgico ou
outros fatores que possam colocar em risco a segurancga do paciente.

4. RESPONSABILIDADES MEDICAS
4.1 Aindicacdo da cirurgia/procedimento com internacdo de curta permanéncia
no estabelecimento apontado é de inteira responsabilidade do médico executante.
4.2 Toda a investigagdo pré-operatéria/pré-procedimento do paciente (realizagéo
de exames laboratoriais, radiolégicos, consultas a outros especialistas etc.) para
diagnéstico da condicdo pré-operatéria/pré-procedimento do paciente é de
responsabilidade do médico e/ou da equipe médica executante.
4.3 A avaliacéo pré-operatéria/pré-procedimento dos pacientes a serem
selecionados para a cirurgia/procedimento de curta permanéncia exige no minimo:
ASA I: histéria clinica, exame fisico e exames complementares;
ASA II: histéria clinica, exame fisico e exames complementares habituais e
especiais, que cada caso requeira.
4.4 O médico deverd orientar o paciente ou o seu acompanhante, por escrito,
quanto aos cuidados pré e pds-operatério/procedimento necessdrios e complicagdes
possiveis, bem como a determinagdo da Unidade para atendimento das eventuais
ocorréncias.
4.5 Apés a realizagéo da cirurgia/procedimento, o médico anestesiologista é o
responsével pela liberacdo do paciente da sala de cirurgia e da sala de recuperacéo
pds-anestésica. A alta do servico serd dada por um dos membros da equipe médica
responsdvel. As condi¢des de alta do paciente seréo as estabelecidas pelos seguintes
par&metros:

a. Orientacdo no tempo e espaco;
b. Estabilidade dos sinais vitais hé pelo menos sessenta minutos;
c. auséncia de ndusea e vomitos;
d. auséncia de dificuldade respiratéria;
e. capacidade de ingerir liquidos;
f. capacidade de locomogdo como antes, se a cirurgia o permitir;
g. sangramento ausente ou minimo;
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h. auséncia de dor importante;

i. sem retencdo urindria.
4.6 A responsabilidade do acompanhamento do paciente, apés a realizacdo da
cirurgia/procedimento até a alta definitiva, é do médico e/ou da equipe médica que
realizou a cirurgia/procedimento.

5. MATERIAL NECESSARIO
5.1 A Unidade tipo | deverd contar com os seguintes materiais: a. instrumental para
exame clinico e procedimentos de diagndstico; dispositivo para iluminagéo adequada
para a atividade mesa/maca/cadeira adequada para a realizacdo da atividade;
equipamentos e materiais especificos da especialidade praticada; tensiémetro ou
esfigmomandmetro; equipamento para ausculta cardiaca; material de consumo
adequadamente esterilizado, de acordo com as normas em vigor; material para a
coleta de residuos, conforme norma da ABNT
5.2 A Unidade tipo Il deveré contar com os seguintes materiais:
a. instrumental cirdrgico;
b. aspirador de secrecdes;
c. conjunto de emergéncia, equipado com medicagdo de emergéncia e
material de reanimacdo cardiorespiratéria;
fonte de oxigénio;
dispositivos para iluminacéo adequada no campo cirlrgico;
mesa/maca adequada para a realizacdo da cirurgia;
equipamentos especificos da especialidade praticada (como microscépio
cirdrgico efc.);
estufa/autoclave para a esterilizagdo de material se necessério;
i. dispositivo com chave para a guarda de medicamentos sujeitos a controle
especial;
tensidmetro ou esfigmomandémetro;
k. equipamento para ausculta cardiaca;
[.  armério provido de porta, ou outro dispositivo com protecdo, para a guarda
de material esterilizado e descartével;
m. mobilidrio padréo hospitalar — para o uso de pacientes (somente serd
permitido este tipo de mobilidrio);
n. material de consumo adequadamente esterilizado, de acordo com as
normas em vigor;
o. material para coleta de residuos, conforme Norma da ABNT
p. oximetro de pulso;
g. outros equipamentos auxiliares para a atividade da especialidade.
5.3 O Complexo Cirtrgico deverd ser orgonlzodo com as dependéncias descritas
a seguir observando-se as exigéncias minimas de materiais e equipamentos para
cada uma.
5.3.1 As salas cirdrgicas deverdo conter os seguintes equipamentos:
a. mesas/macas cirdrgicas;
b. mesa para instrumental;
c. aparelho de anestesia, segundo normas da ABNT
d. conjunto de emergéncia, com desfibrilador;
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aspirador cirdrgico elétrico, mével;
dispositivos para iluminagéo do campo cirdrgico;
banqueta ajustével, inox;
balde a chute;
tensidémetro ou similar;
equipamento para ausculta cardiaca;
fontes de gases e vécuo;
monitor cardiaco;
. oximetro de pulso;
laringoscépio (adulto e infantil), tubos traqueais, guia e pinca condutorae
tubos traqueais, cdnulas orofaringeas, agulhas e material para bloqueios
anestésicos;
instrumental cirdrgico;

p. material de consumo adequadamente esterilizado, de acordo com as
normas em vigor;

g. medicamentos (anestésicos, analgésicos e mediacdes essenciais para
utilizagdo imediata, caso haja necessidade de procedimento de manobras
de recuperacéo cardiorrespiratéria.);

r. equipamentos e materiais especificos para o procedimento praticado.

5.3.2 A Sala de Indugéo/Recuperagdo Anestésica deverd estar equipada com:
cama/maca de recuperacd@o com grade;
tensidémetro ou similar;

laringoscépio adulto ou infantil;
capnégrafo;

ventilador pulmonar adulto e infantil;
aspirador continuo elétrico;

estetoscépio;

fonte de oxigénio e vécuo;

i. monitor cardiaco;

oximetro de pulso;

k. eletrocardiségrafo;

[.  maca hospitalar com grade;

m. material de consumo;

n. medicamentos.

5.4 AsUnidades tipo Ill e IV deverdo possuir no minimo, todos os materiais e
equipamentos relacionados para as Unidades tipo | e |l e para o Complex€irirgico.

Observacéo: Nas Unidades I, 11l e IV um conjunto de emergéncia

deverd estar localizado na drea de quartos e enfermarias, e estar

provido de equipamentos exclusivos, diversos daqueles utilizados
no Complexo Cirdrgico.
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6. RECURSOS HUMANOS NECESSARIOS

6.1 As Unidades que realizam procedimentos clinico-cirtrgicos de curta
permanéncia, com ou sem infernacdo, deverdo contar com profissionais médicos e
de enfermagem suficientes e qualificados para as atividades propostas.
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6.2 As Unidades do tipo Il lll e IV estardo obrigadas a garantirdurante todo o
periodo de permanéncia do paciente em suas dependéncias, supervisdo continua
realizada por pessoal de enfermagem e médico capacitado para atendimento de
urgéncias e emergéncias.

6.3 Todos os profissionais deverdo estar inscritos nos respectivos Conselhos de
Fiscalizacdo, conforme determina a legislacdo em vigor

7. ORGANIZACAO
7.1 As Unidades do tipo Il, lll e I¥classificadas nestas Normas, deveréo possuir:

a. prontudrio do paciente;

b. registro didrio do mapa de todas as cirurgias/procedimentos;

c. registro da ocorréncia das complicacdes pds-operatérias, ocorridas até a
alta da unidade;

d. registro de dados da ocorréncia de infec¢do pés-cirdrgica comunicada &
unidade, mantendo estatistica mensal de ocorréncia de infeccdo, topografia
da infeccdo e o tipo de cirurgia realizada;

e. registro de uso dos medicamentos de controle especial (entorpecentes e
psicotropicos).

7.2 Os procedimentos para controle de infec¢do pés-operatéria, incluindo
procedimentos de limpeza, esterilizacdo e desinfeccdo, deverdo obedecer as
determinacdes do Ministério da Sadde.

7.3 Os medicamentos sujeitos a controle especial deverdo obedecer ao
estabelecido na legislacéo pertinente.

7.4 Deverdo ser estabelecidas rotinas para os servicos de limpeza, de enfermagem
e de lavanderia.

7.5 Os estabelecimentos deverdo ser mantidos em perfeitas condi¢des de ordem
e limpeza.

8. FUNCIONAMENTO

8.1 Os servicos que realizam procedimentos clinico-cirdrgicos com internacéo de
curta permanéncia, classificadas como Il, lll e IV, deverdo ter seus projetos de
construcdo, reconstrucéo, adaptacdo ou reforma aprovados pela autoridade sanitdria
competente.

8.2 Os servicos que realizam procedimentos com internacdo de curta permanéncia,
classificadas como I, Il e IYsé poderdo funcionar depois de devidamente licenciados
pela autoridade sanitéria competente, com suas especificacéesdefinidas.

8.3 Os estabelecimentos classificadas como I, Il e IV deveréo contar com um
responsdvel técnico, legalmente habilitado e inscrito no Conselho Regional dévledicina
de sua jurisdigdo.

8.4 Os estabelecimentos classificados como Unidades tipos I, Il e IV deverdo
contar com apoio hospitalar incluindo laboratério, radiologia, banco de sangue e
outros recursos que venham a ser necessdrios para tratamento de complicagdes que
porventura ocorram durante a realizacdo de cirurgia/procedimento. O hospital deverd
estar localizado em disténcia compativel com o atendimento emergencial ao doente
que estard sendo removido.
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8.5 Os estabelecimentos classificados como Unidades tipos I, Il e IV deverdo
garantir condicdes para efetuar a remocdo de pacientes que necessitem de infernacéo,
sem agravar suas condi¢des clinicas.

8.6 Os estabelecimentos que realizam procedimentos clinico-cirdrgicos com
intfernagéo de curta permanéncia terdo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
atenderem estas exigéncias.

EXPOSICAO DE MOTIVOS DA RESOLUGAO CFM N° 1.886/2008

Observacao inicial: A Sociedade Brasileira de Oftalmologia-SBO e a
Cooperativa Estadual de Servicos Administrativos em Oftalmologia - COOESO
questionaram junto ao Conselho Federal de Medicina o artigo 12 da Resolucgo CFM
N2 1.409/94. O Conselheiro Carlos Alberto de Souza Martins a este propésito emitiu
o seguinte parecer:

“Apds analisar o pedido feito pela SBO e COOESO depreende-se que o fato
gerador do mesmo é a insatisfacéo das duas entidades com os honordrios
recebidos vez que alegam ser necesséria & internagdo para as cirurgias
oftalmolégicas ainda que em regime de “day clinic” — curta duracdo. Ressalte-
se, por oportuno, que na prética ndo funciona sempre assim sendo as cirurgias
realizadas em clinicas que, muita das vezes, sequer dispée de leitos para a
recuperacdo dos pacientes apds a cirurgia e na verdade, os pacientes sGo
liberados logo apés os procedimentos haja vista os “mutirées” das cataratas.
Considerando, no entanto, que a afirmacéo das duas entidades é a regra e
que os pacientes ficam internados, por um determinado periodo, em
recuperac@o pés-operatdria, é justo que se remunere de acordo com o previsto
na CBHPM para pacientes internados e isso deverd ser cobrado junto as
Operadoras de Planos de Sadde. A Resolucdo 1409/94 disciplina de forma
eficaz, a prdtica segura de cirurgias onde ndo hd internacéo — regime
ambulatorial ou quando a internagéo é uma eventualidade e dos procedimentos
endoscépicos e de quaisquer outros procedimentos invasivos realizados fora
de Unidade Hospitalar e, foi objeto de andlise por essa Comisséo que elaborou
um projeto de resolugc@o a ser analisado pelo Plenério do Conselho Federal de
Medicina, abaixo fundamentado:”

A Resolucdo CFM n2 1.409/94 deve ser ampliada em seus conceitos face
& necessidade premente de esclarecimentos frente a vdrios seguimentos.

Propde-se mudar a nominagdo de cirurgia ambulatorial para Cirurgia
com Internagdo de Curta Rrmanéncia para evitar entendimentos erréneos (cirurgia
feita em ambulatério) e para deixar claro e patente que, a excecdo de um tipo (tipo
), todos os outros tipos de cirurgia devem ser feitos em ambiente com instalacées
apropriadas para cirurgia.

Propde-se, também, o seguinte:

a) Utilizagéo dos “Considerando” de ambas as resolucdes (CFM €REMERJ)
que tratam do assunto, adequando-os a uma nova resolucéo;
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b) Utilizacdo dos “Resolve” da resolucdo do CREMERJ com as adaptacdes
necessérias ao CFM e para aplicagéo por outros regionais, j@ que o que consta nos
“Resolves” da Resolucdo CFM n2 1.409/94 vai passar a constar no anexo & nova
resolucdo;

c) Em relac@o a esse anexo propomos a incorporagdo, na integra, do
anexo da Resolucdo CREMERJ n2 180/01 por ser atual, diddtico e objetivo.

Brasilia-DF, 13 de novembro de 2008

RAFAEL DIAS MARQUES NOGUEIRA
Conselheiro Relator

Resolucao CFM N°. 1886/2008

Resolucao CFM Aprovada

Sessdo Plendria de 13/11/2008

Publicada em D.O.U. de 21/11/2008 pag. 271

DIREITOS DO DOADOR TEM DE SER CONTEMPLADOS

HELIO SCHWARTSMAN - Da Equipe de Articulistas

Se 0 experimento com os anticor pos neutralizantes de fato resultar numa vacina
com valor comercial, coloca-se uma interessante questao bioética: o doador africano tem
algum direito sobre a patente da vacina?

As respostas dadas a casos analogos sao polémicas e pouco satisfatorias. Desde
gue a Suprema Corte dos EUA referendou, em 1980, a nogdo de que “ tudo sob o Sol feito pela
méao do homem” € patenteavel, iniciou-se uma corrida maluca por direitos de propriedade
intelectual inclusive sobre seres vivos, células e genes.

Num caso emblematico, a Suprema Corte da Califérnia decidiu em 1990 que um
paciente ndo tinha direitos as células do proprio corpo, que um médico extraira sem seu pleno
conhecimento e das quais derivara uma linhagem comercial.

A histéria comegou em 1976, quando John Moore procurou o centro médico da
Universidade da Califérnia paratratar uma leucemia. O médico que o atendeu, David Golde,
recomendou a retirada do baco, autorizada por Moore.

Golde percebera que o sistema imunoldgico de Moore era especial, e do baco
extraiu uma linhagem de células que patenteou para tratar cancer. Tudo sem mencionar ao
paciente seu inter esse econdmico.

Moore processou 0 médico e a universidade, pedindo parte doslucros. O Judiciério,
porém, entendeu que ele nao tinha direitos sobre partes do corpo descartados com sua
autorizacao. Os juizes deixaram claro que temiam blogquear o avango da medicina, se dessem
ganho de causa ao queixoso.

Emmeio a essa e outras controvérsias, vai crescendo nos EUA a percepgéo de que
o atual sistema de patentes mais prejudica do que favorece novas descobertas. E que, assim
gue um cientista patenteia algo, ninguém mais faz pesquisa na area, para nao ter de pagar
royalties nem dividir lucros.

Transcrito da Gazeta do Povo, 08/09/09
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RESOLUCAO

CONSULTORIO E CLINICA ESPECIALIZADAS EM
PROCEDIMENTOS DE CIRURGIA PLASTICA

CRMPR*

Regulamentacdo dos consultérios e clinicas especializadas onde se realizam
procedimentos médicos em cirurgia pldstica.

Palavras-chave: Resolucgo CRMPR n2 153/2007, cirurgia pléstica, consultério,
clinica, procedimentos, porte, fotografia, termo de consentimento, farmdcos, anestesia,
prontudrio

MEDICAL OFFICE AND SPECIALIZED CLINICS IN PLASTIC
SURGERY PROCEDURES

Key words: Resolution CRMPR n2153/2007, plastic surgery, medical office, clinic,
procedures, magnitude, photography medical consent agreement, drugs, anesthesia,
medical record

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESRDO DO PARANA, no
uso das atribuicdes que |he confere a Lei n 2 3.268, de 30 de Setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n 2 44.045, de 19 de Julho de 1958 e Lei 11.000, de
15 de dezembro de 2004, e

CONSIDERANDO que é dever do médico guardar absoluto respeito pela
vida humana, néo podendo, seja qual for a circunsténcia, praticar atos que afetem
ou concorram para prejudicd-la;

CONSIDERANDO que o médico deve envidar o méximo esforco na busca
da reducdo de riscos na assisténcia aos seus pacientes;

CONSIDERANDO que ¢é direito do médico indicar o procedimento adequado
ao paciente, observadas as prdticas reconhecidamente aceitas e respeitadas as normas
legais do Ruis;

CONSIDERANDO a regulamentagéo da prética cirdrgica ambulatorial
prevista na Resoluggo CFM n 2 1.409/1994;

CONSIDERANDO os equipamentos e medicamentos indispensdveis nos
locais onde ocorra procedimento médico sob sedagdo, determinados na Resolucéo
CFM n 2 1.670/2003;

CONSIDERANDO os pardmetros éticos para procedimento e cirurgia
pldstica emanados pela Resolucgo CFM n 2 1.621/2001,

CONSIDERANDO a Resolugdo CFM n 2 1.671/2003 que normatiza

atendimentos de urgéncia e emergéncia;

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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CONSIDERANDO os parémetros de seguranca a serem observados nas
cirurgias de lipoaspiragé@o contidos na Resolugdo CFM n 2 1.711/2003;

CONSIDERANDO as condi¢ées minimas de seguranca para a prética de
anestesia, previstas na Resoluggo CFM n 2 1.802/2006;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentagao dos consultérios e
clinicas especializadas onde se realizam procedimentos médicos em cirurgia pléstica e

CONSIDERANDO o decidido em Sessdo Plendria do Conselho Regional
de Medicina do Estado do Rarand n 2 1.8992 de 21 de maio de 2007,

RESOLVE:

Art. 12 Classificar os locais de atendimento para procedimentos médicos
de cirurgia pldstica em consultério (Brte 1) e clinicas especializadas (Brtes Il e lll) e
normatizar os procedimentos ali realizados.

Pardgrafo 12 O consultério e as clinicas especializadas em procedimentos
de cirurgia pldstica obedecerdo as normas gerais e especificas do Ministério da
Saude e das Coordenadorias de Vigiléncia Sanitéria Estadual e Municipal.

Parégrafo 22 E obrigatéria a documentacdo comprobatéria de que hé
garantia de transporte especializado e internagédo hospitalar frente a eventuais
intercorréncias emergenciais.

Art. 22 No consultério (P orte ) poderéo ser realizados os seguintes
procedimentos médicos:

a) consulta médica;

b) orientag@o quanto & necessidade de exames complementares pré-
operatorios;

c) orientagd@o quanto aos cuidados pertinentes ao pds-operatério

d) fotografias de pacientes, quando necessdrias, para documentagéo em
prontudrio, apds autorizacdo escrita e assinado;

e) esclarecimento aos pacientes quanto aos procedimentos a que seréo
submetidos, tempo estimado do procedimento e riscos anestésicos e cirtrgicos, bem
como Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado;

f) Realizag@o de curativos e a retirada de pontos com técnica, material e
equipamentos adequados.

Art. 32 Na Clinica especializada de P orte Il poderdo ser realizados os
procedimentos médicos em cirurgia pldstica:

a) classificados de risco ASA 1;

b) que nédo necessitam de acesso venoso para infusdo de medicamentos,
exceto retoques de lipoaspirag@o de aproximadamente 250 ml;

c) que forem isentos de sedacdo, inalatéria, oral ou parenteral

d) que ndo comprometam a permeabilidade de vias aéreas;

e) que ndo obriguem a utilizagdo maxima de 3,5 mg/Kg de Lidocaina a
2% diluida ou néo;

f) exerese de nevos;

g) ablacdo de cistos sebdceos e pequenos tumores superficiais;

h) retirada de lesdes pigmentadas;

i) infiltragdo de alteracdes cicatriciais

i) exerese de cicatrizes até 10 cm em sua maior extensdo.
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Art. 42 Na Clinica especializada de Brte lll poderéo ser realizados, além
dos previstos na de Brte Il, os demais procedimentos, incluindo aqueles que exijom
qualquer tipo de sedacéo e a presenca obrigatéria de anestesiologista, conforme
determina as Resolucées do CFM 1802/06 e 1670/03.

Art. 52 Quando houver pernoite do paciente, é obrigatéria a presenga de
médico plantonista.

Art. 62 A relacdo de materiais, fdrmacos e equipamentos das clinicas
especializadas constam nos Anexos |, II, lll e IV

Art. 72 Os anexos e as listas de equipamentos, instrumental, materiais e
farmacos que obrigatoriamente devem estar disponiveis no ambiente onde se realiza
qualquer anestesia e procedimentos médicos em cirurgia pldstica, e que integram
esta resolugdo, serdo periodicamente revisados.

Art. 82 O médico elaborard e manterd prontudrio completo de todo
paciente, contendo os dados relativos da consulta médica, pormenores dos
procedimentos cirdrgicos efetuados, evolucdo, bem como odrmo de Consentimento
Livre e Esclarecido.

Art. 92 Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Curitiba, 05 de marco de 2007.

Gerson Zafalon Martins Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Presidente Cons. Secretdrio-Geral

Resolucao CRMPR N°. 153/2007

Resolucdo CRMPR Aprovada

Sessdo Plendria n® 1899, de 21/05/2007
Publicada em D.O.U. de 29/05/2007, pdag. 64

ANEXO B
EQUIPAMENTOS DE EMERGENCIA E REANIMACAO
Oxigénio Sistema para fornecimento de oxigénio a 100%
Aspirador Sistema para aspirar secregdes

Sondas para aspiragéo

Manutencéio das Vias Aéreas Méscaras faciais

Mdscaras laringeas

Céanulas naso e orofaringeas
Tubos endotraqueais
Laringoscépio com |dminas

Monitores Oximetro de pulso com alarmes
Monitor cardiaco
Aparelho para medir presséo arterial

Equipamentos para Baldo auto-inflavel (Ambu); Desfibrilador;
Reanimacéio e Medicamentos Drogas para a reanimagéo; Antagonistas:
Naloxone, Flumazenil; Impressos

com protocolos para reanimagéo (fipo ACLS)
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ANEXOI
EQUIPAMENTOS BASICOS PARA A ADMINISTRAQAO DA ANESTESIA
E SUPORTE CARDIORRESPIRATORIO

1. Em cada sala onde se administra anestesia: secgéo de fluxo continuo de
gases, sistema respiratério e ventilatério completo e sistema de aspiragdo.

2. Na unidade onde se administra anestesia: desfibriladormarca-passo
transcuténeo (incluindo gerador e cabo).

3. Recomenda-se a monitoracéo da temperatura e sistemas para
aquecimento de pacientes em anestesia pedidtrica e geridtrica, bem como em
procedimentos com duragdo superior a duas horas, nas demais situagdes.

4. Recomenda-se a adogdo de sistemas automdticos de infusdo para
administragéo continua de férmacos vasoativos e anestesia intravenosa continua.

ANEXO Il
INSTRUMENTAL E MATERIAIS

. Méscaras faciais

. Cénulas oronasofaringeasia

. Mdscaras laringeas

. Tubos traqueais e conectores

. Seringas, agulhas e cateteres venosos descartdveis

. Laringoscépio (cabos e Idminas)

7.Guia para tubo traqueal e pinca condutora

8.Dispositivo para cricotireostomia

9.Seringas, agulhas e cateteres descartdveis especificos para os diversos
blogueios anestésicos neuroaxiais e periféricos

oA WN —

ANEXO IV
FARMACOS

1.Agentes usados em anestesia, incluindo anestésicos locais, hipnoindutores,
bloqueadores neuromusculares e seus antagonistas, anestésicos inalatérios e
dantroleno sédico, opidides e seus antagonistas, antieméticos, analgésicos néo-
opidides, corticosterdides, inibidores H2, efedrina/etil-efrina, broncodilatadores,
gluconato/cloreto de cdlcio.

2. Agentes destinados & recuperacdo cardiopulmonarincluindo adrenalina,
atropina, amiodarona, sulfato de magnésio, dopamina, dobutamina, noradrenalina,
bicarbonato de sédio, solucdes para hidratacdo e expansores plasmdticos.
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RESOLUCAO

TRIBUNAL DE ETICA
CRMPR*

Disp&e sobre normas do Tibunal de Etica do Conselho Regional de Medicina
do Estado do Ryrand.

Palavras-chave: Tribunal de Etica, composicéo, cémaras, pleno, Resolucio CRMPR
n2 176/2009, regulamento

ETHICS COURT

Key words: Resolution CRMPR n2 176/2009, Ethics Court, composition, chambers,
resolution CFM n2 1821/2009

O Conselho Regional de Medicina do Estado do P arand, no uso das
atribuicdes conferidas pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela
Lei n2 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto no 44.045,
de 19 de julho de 1958 e o disposto pelo Cédigo de Processo Etico Profissional,

CONSIDERANDO o nimero de processos disciplinares, pareceres,
sindicéncias e consultas a serem julgados e avaliados por este Conselho;

CONSIDERANDO a necessidade de dinamizacdo dos julgamentos dos
processos disciplinares e sindicancias e avaliacdo dos pareceres e consultas;

) CONSIDERANDO o disposto no § 22 do Art. 36 do Cédigo de Processo
Etico-Profissional, que estabelece que o Conselheiro presente ao julgamento,
respeitando o quorum méximo previsto em lei, nédo poderd abster-se de votar;

CONSIDERANDO o deliberado em Sesséo Plendria n 2140 realizada
em 9 de fevereiro de 2009.

RESOLVE:

Artigo 12 O TFibunal de Etica do Conselho Regional de Medicina dodtané
terd a seguinte composicdo:

Pleno

1@ Primeira Cadmara

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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2 Segunda Cédmara
3¢ Terceira Cdmara
4° Quarta Cédmara

Paragrafo Unico: Duas Cadmaras serdo compostas por 10 (dez) e duas por
11 (onze) Conselheiros, nomeados pelo Presidente do Conselho Regional de Medicina
do Parané por meio de Rrtaria.

Artigo 22 O Pleno, composto pelos Conselheiros, julgard, em grau de
recurso, as decisdes tomadas nas Cémaras sobre Processos Eticos-Profissionais, na
forma prevista pelo Cédigo de Processo Etico-Profissional.

Paragrafo Unico: O Pleno serd presidido pelo P residente do Conselho
Regional de Medicina, ou seu substituto, que exercerd somente o voto de desempate.

Artigo 32 Compete as Cadmaras o julgamento de Processos Eticos-
Profissionais e Sindicancias e apreciar P areceres e Consultas que lhes forem
distribuidos.

Pardgrafo Primeiro: O Presidente e o Secretdrio da sessdo da Cadmara
serdo escolhidos no seu inicio, pelos seus membros, sob sistema de rodizio.

Pardgrafo Segundo: O Residente da Sesséo da Cémara terd direito a voz
e voto e, se necessdrio, também proferird voto de desempate.

Pardagrafo Terceiro: Considera-se quorum minimo para
funcionamento das Camaras a presenca de cinco (5) de seus integrantes.

Pardgrafo Quarto: Se necessdrio, para complementagdo do quorum
minimo, os Conselheiros poderéo, por designacdo do Presidente do Conselho,
substituir seus pares em outra Cdmara.

Pardgrafo Quinto: O quorum do Pleno é de no minimo 11 e de no méximo
21 conselheiros.

Artigo 42 Quando a decisdo das Cdmaras sobre Sindicancia for pelo
arquivamento, caberd recurso ao Conselho Federal de Medicina.

Artigo 52 Quando a deciséo das Camaras sobre Processo Etico- Profissional
for por maioria, caberéd recurso ao Pleno do Conselho Regional de Medicina do
Parand e quando for por unanimidade ao Conselho &deral de Medicina.

Artigo 62 Quando a deciséo da Cadmara sobre Processo Etico-Profissional
for de cassac@o, seja por unanimidade ou por maioria, caberd recurso “ex officio”
ao Pleno do Conselho Regional de Medicina do &rand.

Artigo 72 Quando a decis@o do Pleno sobre Processo Etico- Profissional for
por maioria ou unanimidade, caberé recurso ao Conselho Federal de Medicina.

Artigo 82 Quando a decisdo do Pleno sobre Processo Etico- Profissional for
de cassacdo, caberd recurso x officio” ao Pleno do Conselho Federal de Medicina.
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Artigo 92 O Conselheiro que votar pela absolvicdo do denunciado deverd,
se vencido, votar quando da aplicagdo da pena.

Artigo 102 Na instalac@o e funcionamento das Cémaras e do Pleno serdo
observadas as disposicées do Regimento Interno do Conselho Regional de Medicina
do Parand e, no tocante ao julgamento, observarse-é a disciplina contida na ki n2
3.268, de 30 de setembro de 1957, Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958
e o dispositivo pelo Cédigo de Processo Etico-Profissional.

Artigo 112 Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagao,
ficando revogadas as disposicdes anteriores, especialmente a Resolucdo CRM-PR n2
157/2008.

Curitiba, 09 de fevereiro de 2009.

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho
Cons. Presidente

Marilia Cristina Milano Campos
Cons®. Parecerista

Resolucéio CRMPR N°. 176/2009

Resolu¢céio CRMPR Aprovada

Sesséio Plendria de 20/03/2009

Publicada em D.O.E., de 20/03/2009, pag. 30

JALECOS

A Gazeta do Povo esté certa ao fazer campanha contra o jaleco fora do hospital.
Sempre dou como exemplo a Italia porque |4 vivem duas filhas minhas e pra |4 sempre vigjo.
Osmédicositalianos ndo usamroupa branca, eles simplesmente vestem uma espécie de batina
por cima da roupa e que vai até os pés. Aqui no Brasil parece que querem demonstrar o status
da profissdo. O pior é que enfermeiros, cabeleireiros e outros afins saem as ruas vestindo o
branco que utilizam nos seus locais de trabalho. Acho até que os 6rgaos oficiais da salide e o
proprio Conselho Regional de Medicina poderiam regulamentar o uso do jaleco evitando que
0s germes sejam levados dos hospitais e outros estabel ecimentos para as ruas.

Luiz Fanchin Jr.
Transcrito da Gazeta do Povo, 09/09/09
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PARECER

PRONTUARO MEDICO ELETRONICO

Donizetti Dimer Giamberardino Filho*
EMENTA - Comissdo de Rontudrio Médico; Prontudrio Eletrdnico.
Palavras-chave: prontudrio eletrénico, regimento interno, Resolucgo CFM n3821/07

MEDICAL RECORD AND SUS HOSPITAL'S AUDITOR

Key words: medical record, SUS auditoy technical director, nursing, medical secrecy,
audit, medical act

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina dodiand,
o consulente Dr. XXXX, médico da Comissdo de Rrontudrio médico de um hospital
privado, solicita parecer sobre as seguintes questoes:

1) Qual a Autonomia do CPF para deliberar , bem como definir
modificacdes que sejam entendidas como necessdria para cumprimento normas
estabelecidas pelo CFM? Existe independéncia para deliberacoes e modificacdes ou
somente a direcdo pode executd-los?

2) Com relacdo ao prontudrio eletrénico (informatizado), utilizamos em
nossa instituicéo a MedView Qual a realidade técnica e juridica do prontuério médico
eletrénico na atualidade?

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Com relagéo ao primeiro questionamento, devemos considerar que as
instituicdes hospitalares privadas ou publicas possuem regimentos distintos,
harmonizados em suas relagdes, o regimento do corpo médico e o regulamento do
hospital.

O regimento do corpo médico deve constar nos documentos de registro de
hospitais em Conselhos Regionais de Medicina, o mesmo deve ser aprovado em
assembléia de corpo médico, registrado em ata correspondente, devendo suas normas
serem avaliadas nos conselhos regionais de medicina e posteriormente homologadas
para registro.

O regimento do corpo médico deve prever direitos e deveres, formas de
admiss@o e demissdo, elei¢des e mandatos, entre outros.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Com relag@o & comissdo de prontudrio a sua existéncia é obrigatéria,
devendo estar previsto no regimento interno. Quanto a sua autonomia e poder
deliberativo hd necessidade de harmonia com o regulamento da instituigdo hospitalar
e previsdo de competéncias estabelecidas no regimento interno do corpo médico.

A existéncia de uma comissé@o de prontudrios é dever do diretor técnico a
sua promogdo, podendo seus membros serem indicados ou eleitos pelo corpo clinico
médico em votagdo agendada para essa finalidade, assim como é dever do diretor
técnico providenciar as condicdes estruturais para seu funcionamento. Da mesma
forma essa comissé@o pode estar prevista no regulamento da instituicdo. A resolucéo
do CFM 1638/2002 dispde sobre a criacdo das comissdes de prontudrio (anexo),
cabendo ao responsdvel técnico médico da instituicdo a seu cumprimento.

A segunda quest@o diz respeito ao prontudrio eletrénico, |& presente em
muitas instituigdes hospitalares, mas que ainda néo consolidou até a presente data,
cumprir seu objetivo de substituir o papel impresso integralmente.

A resolucdo CFM 1821/2007 (anexo) dispde sobre o assunto, indicado
que a substituicdo total da forma papel a digital sé poderd ocorrer com nivel de
garantia de seguranca |l do sistema de Informdtica aplicado pela instituicéo.

Essa exigéncia de certificacdo para sistemas de registro elefrénico em sadde
j& estd prevista no manual de certificac@o para sistemas de registro eletrénico em
saude, mas sua execucdo por entidades certificadas ainda ndo aconteceu.

CONCLUSAO

Quanto & primeira questdo, usualmente o diretor técnico determina a
estrutura de guarda e preenchimento dos prontudrios, mas é uma competéncia que
pode ser delegada ao presidente da referida comisséo.

O cardter auténomo e deliberativo dessa comissdo poderia ser resultado
de um consenso entre a instituicdo, diretor técnico, diretor médico (clinico) e o corpo
médico, mas ndo hé previsdo de uma obrigatoriedade de seu acontecimento.

Em relagdo ao prontudrio eletrénico, até a presente data, sua utilizacdo
em papel ou ndo, estd condicionado ao nivel de garantia de seguranca, conforme os
artigos 42 e 82 da Resolucgo CFM n? 1821/2007.

E o parecer.
Curitiba, 15 de agosto de 2009.

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 081/2009

Parecer CRMPR N°. 2102/2009

Parecer Aprovado

Reunido Plenéria n® 2330, de 17/08/2009 - Camara ll
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PARECER

PRONTUARIO MEDICO E O AUDITOR HOSPITALAR DO SUS

Roberto Issamu Y osida*

EMENTA - Acesso ao prontuério por profissional ndo médico — P rofissional de
enfermagem - sigilo.

Palavras-chave: prontudrio médico, auditor do SUS, diretor técnico, enfermagem,
sigilo, auditoria, ato médico

MEDICAL HANDBOOK AND SUS HOSPITAL AUDITOR

Key words: medical handbook, hospital auditoy SUS, sigil technical directoy enfarm

CONSULTA

Parecer motivado por solicitacéo da diretora médica/técnica Dra. XXXX do
Hospital XXXX em data de 31 de marco de 2009.

A atuagdo do médico auditor do SUS e da enfermeira que o acompanha
que além de terem acesso aos prontudrios dos usudrios do SUS, também verificam
os leitos e os planos de enfermagem de pacientes conveniados pela UNIMED
HOSPITALAR e outras operadoras de planos de satde. A mesma foi questionada
pela responsével pelo setor e informou estar autorizada a efetuar esta vistoria.

Aduz que a instituicao hospitalar fica exposta e que o acesso de profissionais
néo médicos da equipe do SUS aos prontudrios médicos pode ser caracterizado
como exercicio ilegal, da medicina capitulados no artigo 282 do Cédigodhal.

Relaciona a Resolucdo 1614/2001 do CFM e o CEM nos artigos referentes
a fungdo do médico auditor em seus considerandos.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Considerando que a Resolucdo 1614/2001 diz que :

Art. 52 - O diretor técnico ou diretor clinico deve garantir ao médico/
equipe auditora todas as condi¢des para o bom desempenho de suas atividades,
bem como o acesso aos documentos que se fizerem necessdrios.

Art. 72 - O médico, na funcéo de auditortem o direito de acessay in loco,
toda a documentacdo necessdria, sendo-lhe vedada a retirada dos prontudrios ou
cépias da instituicdo, podendo, se necessdrio, examinar o paciente, desde que
devidamente autorizado pelo mesmo, quando possivel, ou por seu representante legal.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Art. 102 - O médico, na funcéo de auditor quando integrante de equipe
mulfiprofissional de auditoria, deve respeitar a liberdade e independéncia dos outros
profissionais sem, todavia, permitir a quebra do sigilo médico.

Art. 142 — Esta resolucéo aplica-se a todas as auditorias assistenciais, e
ndo apenas aquelas no dmbito do SUS.

Em seu parecer N 2 1826/2007 CRM-PR, o Conselheiro Carlos Roberto
Goytacaz Rocha esclarece que :

“Como o médico, a enfermeira quer do Hospital, quer do Plano de Saude
estd sujeita as mesmas sancdes da lei em relacdo ao sigilo médico, bem como todo
o profissional de satde ou ndo que manipule prontudrios médicos.

Assim sendo ndo vejo restricdes ao acesso destes profissionais aos
prontudrios médicos para fim de auditoria, desde que sejam resguardados os preceitos
relativos ao sigilo profissional. (Art. 154 — Cédigo énal Brasileiro).”

Inicialmente cabe esclarecer que é necessdria a prévia comunicacdo a
direcdo do hospital sobre as atividades dos profissionais integrantes das equipes de
auditoria hospitalar. Desta forma, cada operadora de planos de satde deve comunicar
formalmente a composicdo de suas equipes. A atuacdo deve ater-se aos pacientes e
seus respectivos prontudrios, por ébvio, beneficidrios daquela operadora. Néo sendo
irrestrita a outras operadoras de planos de sadde.

Considerando que a auditoria médica é um ato médico por exigir
conhecimento pleno e integrado da profissao;

Considerando que a equipe de auditoria conta com profissionais de outras
dreas da satdde e que os mesmos sd@o obrigados ao sigilo profissional;

Considerando que, desde que o enfermeiro néo realize ato médico de
auditoria, ndo hé que se falar em exercicio ilegal da medicing;

Concluo que as atividades do médico auditor e do enfermeiro auditor ndo se
confundem. Ambas s@o regulamentadas pelos respectivos Conselhos Regionais e Federais,
pois que sdo reconhecidas e complementares. Com relacéo ao sigilo profissional, nada
obsta que os profissionais de enfermagem tenham acesso aos prontuérios.

Recomendo a leitura das Resolugdes 1614/2001 do CFM e 266/2001 do
COFEN que tratam respectivamente dos profissionais auditores médicos e enfermeiros.

E o parecer.
Curitiba, 16 de junho de 2009.

Roberto Issamu Yosida
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 060/2009

Parecer CRMPR N° 2083/2009

Parecer Aprovado

Reunido Plendria n°® 2285, de 29/06/2009 - Camara IV
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PARECER

DIVULGACAO E IDENTIFICAGAO DE DADOS PESSOAIS DO MEDICO

Monica de Biase Wright Kastrup*

EMENTA - Divulgacdo de nome dos médicos inscritos no CRMPR no site da instituig@o.
Palavras-chave: divulgagéo, dados pessoais, CPFRG, identificacéo

DIVULGATION AND IDENTIFICATION OF PERSONAL
PHYSICIAN 'S DATA

Key words: divulgation, personal data, SSN ID, identification

CONSULTA

O Dr. XXXX encaminhou o pedido de esclarecimentos enviado pela Dra.
XXX, CRM N2 XXXX, com dois questionamentos e algumas sugestoes.

Ela inicialmente questiona a facilidade com que se pode acessar o nome e
o numero de registro no CRM no “site” deste Conselho, preocupada com os falsos
médicos, e sugere que seja providenciada uma regulamentagéo para a ndo exposicdo
do nome dos profissionais na infernet e também questiona a facilidade com que se
pode encomendar, pessoalmente e até por telefone, os carimbos profissionais, sem
a exigéncia de documentos que comprovem a veracidade do profissional. Acrescenta
d sua sugestdo que seria interessante que houvesse um setor reguladeio nivel do
municipio, em rela¢@o aos carimbos, para evitar falsificacdes de atestados, ou o
exercicio ilegal da profisséo, como exemplos.

O nome dos médicos informado no “site” ajuda a populacgéo leiga a verificar
se 0 médico é realmente um profissional legalizado e ndo um falso médico. E obrigacéo
dos Conselhos de Medicina & sociedade. A fiscalizacdo efetuada pelos Conselhos
Regionais de Medicina abrange exclusivamente a classe médica. Outras falsidades e
desvios sé@o da alcada policial. Quanto & impresséo indiscriminada de carimbos,
também ndo pode ser regulamentada pelos Conselhos de Medicina, embora seja
um problema que também aflige a este caso. Este é um assunto que serd
oportunamente apresentado & drea legislativa para que seja devidamente
regulamentado e evite as irregularidades apontadas.

A segunda consulta se refere & exigéncia de que seja fornecido o CPF do
profissional médico ao solicitar os medicamentos excepcionais & Secretaria do Estado

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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da Sadde. Quanto a esta questdo, a informacéo fornecida pela prépria Secretaria jé
a responde, pois, sendo um documento informatizado, com um campo especialmente
destinado a este dado cadastral, o medicamento ndo serd fornecido sem o seu
preenchimento. As falsificacdes e demais problemas resultantes do mau uso desta
informacéo, sdo caso de Blicia, devendo ser resolvidas naquele foro. A legislacéo
atual néo permite outras possibilidades.

Sua consulta suscitou o encaminhamento ao plendrio do CRM da sugestéo
para debater o tema daidentificacdo do médico.

E o parecer.
Curitiba, 08 de junho de 2009.

Monica de Biase Wright Kastrup
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 052/2009

Parecer CRMPR N° 2075/2009

Parecer Aprovado

Reunido Plendria n® 2256, de 08/06/2009 - Camara Il

JALECOS

Estou abismada com o comportamento anti-higiénico dos médicos, enfermeiros e
profissionais da érea da salde que fazem do seu jaleco um outdoor de identificacdo da sua
profissio e garantia de satatus. Mesmo com o agravamento da gripe A, os profissionais da
area da salide insistem em néo tirar seusjalecos quando nédo estédo no expediente de trabal ho.
Basta ficarmos em frente a um hospital ou clinica que podemos constatar o descaso desses
profissionais quanto a higiene. De que adianta usarmos alcool gel e lavarmos as maos se 0s
proprios profissionais da satde estdo com seus jal ecos infectados de poeira, fumaga de carro,
bactérias do ar, etc? Acredito que a vigilancia sanitaria deveria proibir os profissionais da
area da salde de utilizarem seus jalecos para passear e exigir que esse “adereco” seja
utilizado somente dentro das clinicas e hospitais.

Claudia Liuti Berger
Transcrito da Gazeta do Povo, 27/08/09
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PARECER

ENDOSCOPIA GINECOLOGICA

Hélcio Bertolozzi Soares*

EMENTA - A endoscopia ginecolégica é uma técnica que utiliza aparelhagem
endoscépica, tendo a finalidade de visualizacdo direta do interior da cavidade
abdominal e de érgdos genitais. Ela pode ser utilizada tanto para procedimentos
cirrgicos como para diagndsticos.

Palavras-chave: endoscopia ginecolégica, laparoscopia, videoendoscopia,
hiesteroscopia, procedimento cirdrgico, diagndstico

GYNECOLOGICAL ENDOSCOPY

Key words: gynecological endoscopy, laparoscopy, videoendoscopy, hysteroscopy,
surgical procedure, diagnostic

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina dodtrand,
a UNIMED encaminha consulta: Se a endoscopia ginecoldgica é exigida somente
para exames diagnésticos ou também para procedimentos cirdrgicos?

FUNDAMENTACAO E PARECER

A endoscopia ginecolégica é uma técnica que se utiliza de aparelhagem
endoscédpica, tendo a finalidade de visualizacdo direta do interior da cavidade
abdominal e de érgdos genitais. Esta técnica pode ser dividida emlaparoscopia e
histeroscopia, que tanto podem ser cirdrgicas como diagnésticas.

Em agosto do ano de 2003, apés érduo trabalho das Sociedades de
Especialidades Médicas da AssociacGo Médica Brasileira e do Conselho Federal de
Medicina, elaborou-se a Classificacdo Brasileira Hierarquizada de Procedimentos
Médicos, totalmente ética, contemplando todas as especialidades médicas e produzia
& época de seu lancamento uma remuneracdo digna dos servicos profissionais. Deve
ser entendida como sendo um”balizador ético” para o exercicio do profissional
médico. Além disso, torna transparente a conduta dos profissionais atuantes na drea
médica, garantindo e contemplando as relagées com as empresas intermediadoras
do setor (operadoras e cooperativas médicas).

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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A Federagdo das Unimeds do Estado do Rirand tem alardeado que, exc
eto a Unimed Curitiba, todas as demais utilizam-se da CBHPM para o pagamento
dos profissionais cooperados em suas regides. Este é o caso da UnimedaPo Branco.

A CBHPM em suas instrucdes gerais, onde fala de Normas Gerais — 3.2,
notificando as acdes deVIDEOLAPAROSCOPIA E VIDEOENDOSCOPIA, exalta
gue os procedimentos cirdrgicos realizados nesta drea de atuagdo terdo porte
correspondente a uma vez e meia o porte previsto previsto nesta
classificacéio para o tratamento convencional. O mesmo deve ser considerado
para as investigagdes diagndsticas.

Dentro dos procedimentos cirirgicos e invasivos do Sistema Genital e
Reprodutor Feminino, que faz parte da CBHPM, na érea referente ao UTERO, o
cédigo 3.13.03.018-9 consta  histeroscopia com ressectoscopia para
miomectomia, polipectomia, metroplastia, endometrectomia e resseccéio
de sinéquias considerando o Porte 8 B com um auxiliar e Brte Anestésico 4.

Ao médico cabe respeitar e acatar os Acérddos e Resolugdes do Conselho
Federal de Medicina e de seus Regionais.

Fica claro, sob nosso ponto de vista, que tanto o procedimento puramente
diagnéstico, como o terapéutico cirtrgico, ou ambos estéo premiados dentro deste
cédigo 3.13.03.018-9, néo cabendo fazer qualquer acréscimo adicional na valoracéo
de seu atendimento.

E o nosso parecer.
Curitiba, 19 de janeiro de 2009.

Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 008/2009
Parecer CRMPR N° 2032/2009

Parecer Aprovado
Reunido Plendria n® 2137, de 19/01/2009 - Camara Il
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PARECER

DISPOSITIVO INTRA-UTERINO E O USO DE ECOGRAFIA
PELVICA COMPLEMENTAR

Hélcio Bertolozzi Soares*

EMENTA - Utilizacdo de Ecografia Pélvica em procedimento de colocacdo de dispositivo
intra-uterino (DIU).

Palavras-chave: ecografia pélvica, dispositivo uterino, custo/beneficio, consenso,
DIU, endoceptivos

INTRAUTERINE DEVICE AND PELVIC ULTRASOUND
EVALUATION

Key words: pelvic ultrasound, intrauterine device, cost, benefit, consensus, IUD ,
endoceptive

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina dodirand,
o consulente Dr. XXXX, CRM N2 XXXX, solicita parecer sobre indicagé@o de ecografia
pélvica para confirmar a posicdo adequada de dispositivo intra-uterino (DIU).

FUNDAMENTACAO E PARECER

H¢ forte tendéncia a utilizacdo de exames complementares com sentimento
de defesa profissional e suposta qualidade daquele que solicita tal exame
complementar. Diante de custos cada vez mais elevados sem beneficios diretos
aos pacientes, tem-se buscado de forma inteligente os parémetros da Medicina
Baseada em Evidéncias, onde de forma cientifica ampara as decisées.

Os Consensos fazem parte da moderna Medicina amparados pelas
Sociedades de Especialidades, Associag@io Médica Brasileira e Mundial e, devidamente,
reconhecidos e amparados pelo Conselho Federal de Medicina e seus Regionais.

Uma Conferéncia de Consenso (CDC) é um método de avaliacdo cujo
fundamento é definir uma posicéo consensuada frente a controvérsias existentes
sobre um procedimento médico, com a finalidade de melhorar a assisténcia clinica.
Habitualmente se realiza quando é necessdrio assessorar os profissionais sanitdrios

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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em matéria de conhecimento ou prdtica clinica, ante a existéncia de divergéncias
nos modos de atuagdo. Os técnicos sintetizam os conhecimentos existentes com base
na melhor evidéncia cientifica disponivel através de Revisdes Bibliogréficas e da
Medicina Baseada em Evidéncias.Menos de 10% da populacédo brasileira e mundial
faz uso do Dispositivo Intra-Uterino (DIU), apesar de tratar-se de método de elevada
eficdcia, escassos efeitos colaterais ominosos, econémico e, de elevada taxa de
continuidade.

E consenso entre especialistas quanto a eficdcia dos DIUs atuais,
principalmente, quanto ao seu mecanismo de a¢éo  nenhuma citacdo quanto a
utilizagdo da ecografia. A sua eficdcia esté diretamente relacionada & carga de Cobre.
Os endoceptivos (DIUs com levonorgestrel) tem eficécia similar aos de Cobre de maior
carga (380). As taxas de gravidez sdo inferiores & 1% ao ano. A eficacia dos DIUs
pode estarinfluida na inabilidade do profissional, nas taxas de expulséo e no tipo de
DIU, além de se ultrapassar o tempo recomendado para a melhor eficacia do DIU

Em relagdo aos controles necessdrios em usudrios ou portadores de DIUs:

A - PREVIOS A INSERCAO

1. Informacdo e assessoramento: caracteristicas do método, do artefato a
ser utilizado, asseverar do entendimento da paciente quanto ao método a ser utilizado,
de sua eficdcia, efeitos secunddrios (doysangramentos,...), lembrando o respeito co
principio da Autonomia, devidamente catalogado no Cédigo de Etica Médica.

2. Anamnese geral e ginecolégica

3. Exame ginecolégico propriamente dito

4. Recomenda-se solicitar Consentimento Informado, de forma clara,
especifico para esta paciente (forma objetiva)

5. NAO existe qualquer evidéncia sobre a necessidade de realizar
sistematicamente exames complementares exceto quando a anamnese e/ou
exdame clinico assim o exigir

B - DURANTE A INSERCAO

1. Inser¢@o na 19. Fase do ciclo menstrual

2. Uso de anti-inflamatério ndo hormonal cerca de uma hora prévio a
insercdo; pode ser utilizado o misoprostol, anestésico local e, até, anestesia endovenosa,
sendo esta realizada em ambiente hospitalar e assistida por profissional especializado

3. Extremar medidas de assepsia e antissepsia

4. NAO se justifica uso profildtico de antibiéticos, mesmo em pacientes
com endocardite bacteriana ndo complicada.

C - CONTROLES POSTERIORES

1. Recomenda-se controle clinico apés a 1¢. Menstruagdo e ao 32. Més
apds a inser¢do

2. NAO existe evidéncia de que o controle ecogrdfico sistemdtico melhore
a eficacia do método

3. Orientar que qualquer intercorréncia, deve ser assistida pelo
profissional que lhe prestou o atendimento
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CONCLUSAO

Apenas 3% de deslocamentos do dispositivo intra-uterino podem ocorrer
sendo assim podemos afirmar que o uso de ecografia, realizada de forma sistemdtica,
tanto ginecoldgica quanto a abdominal NAO E IMPRESCINDIVEL para um controle
correto do DIU EXCETO quando houver portadoras de DIU sintomdticas

E o parecer.
Curitiba, 16 de janeiro de 2009.

Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 005/2009
Parecer CRMPR N° 2033/2009

Parecer Aprovado
Reunido Plendria n® 2137, de 19/01/2009 - Camara Il

BRASILIATERA MARCHA CONTRA OABORTO

DEFESA DA VDA

O movimento Brasil sem Aborto realizara amanhd a terceira Marcha Nacional da
Cidadania pela Vida, em Brasilia. A concentragéo ocorre no Eixao Sul e os manifestantes se
dirigirao a Esplanada dos Ministérios. O objetivo do evento € mostrar a mobilizacéo popular
contra projetos que pretendem legalizar o aborto no Brasil, sgja de forma irrestrita, semem
determinados casos. Um projeto de lei que permitia o aborto em todas as circunstancias foi
derrubado na Comissdo de Congtituicéo e Justica, masfoi reabilitado por iniciativa do deputado
José Genoino (PT-SP). Este ano, o Supremo Tribunal Federal ainda deve julgar um pedido de
permissao para o aborto de fetos anencéfal os.

A marcha sera encerrada com um show da cantora Elba Ramalho. A artista — que
jaadmitiu ter feito um aborto, mas depois se tornou pré-vida —foi pressionada por oito ONGs
feministas, que assinaram um manifesto de repudio e pediram que ela desistisse da
apresentacado, mas Elba reafirmou sua convicgdo em entrevista ao jornal Correio Braziliense
e pediu que seu direito a liberdade de expressar sua opiniao fosse respeitado pelas entidades.
“N&o pelo desculpa a ninguém porque nédo estou fazendo nada de errado, sou uma cidada

livre”, disse.
Transcrito da Gazeta do Povo, 30/08/09
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PARECER

RESOLUCAO CFM N° 1451/95
E AS NORMAS DE CORPO MEDICO

Donizetti Dimer Giamberardino Filho*

Palavras-chave: Resolucdo CFM n® 1451/95, corpo clinico, normas, dificuldades
de cumprimento, pronto socorro, plantdo continuo

RESOLUTION CFM N° 1451/95 AND MEDICAL STAFF
REGULATION

Key words: Resolution CFM n2 1451/95, medical staff, rules, difficulty following
rules, ER, medical shift

Abaixo transcrevemos as consideracdes feitas pelo XXX, Diretor Clinico do
Hospital XXX, da cidade de XXX, a respeito da Resolucdo 1451/95, do Conselho
Federal de Medicina.

“...CONSIDERANDO

QUE o Corpo Médico é composto por apenas quatro profissionais, o que
inviabiliza totalmente a obediéncia ao disposto no Artigo 22;

QUE as condi¢des fisicas, econémicas, funcionais e de equipamento nédo
possibilitam o cumprimento do disposto nos Artigos 32, 42 e 5%;

QUE pelas razdes acima, este Hospital, para ndo infringir as disposigdes
da citada Resolucdo, deverd encerrar atendimentos de pronto-socorro.

SOLICITA a esse Conselho orientenos sobre a atitude a assumir quando
procurados por pacientes em situacdo de urgéncia/emergéncia, ocasiGo em que se
apresenta o dilema de escolha entre desobedecer o CFM ou praticar o crime de
omiss@o de socorro.”

Com relacdo ao exposto temos a aduzir:
A Resolugdo n.2 1451/95, do Conselho Federal de Medicina, impde suas

determinagdes aos estabelecimentos hospitalares que se apresentam a sociedade
como Pronto Socorro.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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A grande maioria dos hospitais no Brasil ndo apresentam as exigéncias
dispostas na Resolugéo.

O entendimento é de que os hospitais devem ter plantdo médico continuo
durante 24 horas, devendo sua instituigdo apresentar-se & comunidade como Servigo
de Pronto Atendimento, obedecendo os ditames do Cédigo de Etica Médica.

E o parecer.
Curitiba, 22 de maio de 1995.

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Parecerista
Comissao de Fiscalizacdo do Exercicio Profissional.

Processo-Consulta CRMPR

Parecer CRMPR N°. 0648/1995

Parecer Aprovado

Reunidao Plenéria n® 797, de 12/06/1995

CUIDADO COM A GRIPE E O AVENTAL OU JALECO

Todo contato com o paciente deve ser feito comuso de avental. Ele é seu uniforme,
parte de seu equipamento de protecao individual e ndo apenas umelemento estético de exibicao
de moda ou estrutura corporal. E um meio de protegé-lo, de evitar que transporte elementos
contaminantes. N&o examine pacientes e nem assista aulas praticas sem avental. O modelo
proprio ja lhe foi fornecido no inicio do curso, mas se desgjar 0 Servico de Controle de
Infeccdo Hospitalar o orientard, sefor necessario. Tenha doisou trés exemplares a disposi¢ao.

Lembre-se: por si s6 0 avental ndo garante protecdo. E preciso uséa-lo limpo,
sempre abotoado e jamais dispensar os outros cuidados protetores, especialmente a lavagem
dasmaos. Evitefazer refeigdes ou andar naruacom o avental. Sujo € meio de contaminagao,
nao oferece credibilidade e, quando fora de medida, é antiestético.

O avental deve ser transportado em saco plastico ou pasta, ndo deve ser pendurado
nos ombros. Use sempre emlocal visivel no avental o cracha deidentificacéo, poisele garante
0 seu acesso ao hospital, bem como o transito dentro dele. (Leia a Ordem de Servico do HC
08/08 na intranet, bem como a Portaria n° 485-TEM/2005 — NR 32).

CUIDADO COM A GRIPE E LAVAR AS MAOS

E 0 método mais barato e eficiente para reduzir a infeccéo. E preciso desde ja se
conscientizar de que é pelas maos que se promove e transmite a maioria das contaminagdes,
especialmente as hospitalares. Lave sempre corretamente as maos apds o0 contato com o0s
clientes ou procedimentos.

Os germes mais virulentos convivem no Hospital e estéo sempre aguardando uma
oportunidade de se manifestarem. A infeccdo hospitalar tem alto custo, alta morbidade e
mortalidade, podendo resultar em processo ético ou legal, passivel de indenizagdes.

Do Manual aos Académicos do Hospital de Clinicas da UFPR-1999.
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PARECER

COLOPROCTOLOGIA

Gustavo Justo Schulz*

EMENTA - Especialista em Coloproctologia proceder exames diagnésticos e
terapéuticos de Colonoscopia.

Palavras-chave: coloproctologia, especialidade, drea de atuacdo, colonoscopia,
endoscopia digestiva, gastroenterologia, forma de credenciamento, consentimento

COLOPROCTOLOGY

Key words: coloproctology, specialty, actuation area, colonoscopy digestive endoscopy,
gastroenterology, accreditation process

CONSULTA

Em e-mail encaminhado ao Conselho Regional de Medicina, o consulente
Dr. XXXX, encaminha consulta com o seguinte teor:

“Atuando profissionalmente na cidade de XXXX , na especialidade de
coloproctologia, tenho sofrido restricdes na minha especialidade uma vez que a
cooperativa me impede de proceder exames diagnésticos e terapéuticos,
especificamente a colonoscopia que é um procedimento inerente da especialidade.
Tal situacdo tem causado transtornos uma vez que me impede o exercicio da
especialidade na sua integralidade”.

Anexo Circular Técnica (CT 08/2009) na qual a cooperativa reitera a
necessidade de apresentacdo de drea de atuacdo em Endoscopia Digestiva, registrada
junto ao CRM-PR.

Solicita parecer a este Conselho para “pontuar os fatos e orientar aquela
cooperativa da impropriedade do raciocinio colegiado de negar o pleno exercicio da
especialidade”.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Os critérios para reconhecimento e denominagdo de especialidades e dreas
de atuacdo na medicina, bem como a forma de concessdo e registro de titulos de
especialista séo determinados por convénio celebrado entre o Conselho Federal de
Medicina (CFM), a Associagdo Médica Brasileira (AMB) e a Comiss@o Nacional de

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Residéncia Médica (CNRM/MEC) e muito bem esclarecidos na Resolugéo CFM n.
1634/2002.

Em principio a titulag@o obrigatéria néo existe, uma vez que o exercicio da
medicina tem seu fundamento legal no Diploma Médico devidamente registrado e
na sua inscricdo no Conselho Regional de Medicina com fulcro no art. 17 da Lei
3268/57. No entanto, a prdtica ética de uma especialidade médica presume o
adestramento e prévia qualificacéo técnica na drea, independente de fitulagdo. A
titulacdo em si representa a possibilidade de fomentar e estimular a especializacéo
mediante prerrogativas culturais criadas pelas sociedades médicas, sem, no entanto,
dispor de forca legal para o impedimento do ato médico especifico para o ndo
especialista. Anunciar-se como especialista, é que exige prévio registro no Conselho
de Medicina do titulo ou da qualificacéo especifica conforme a Resolugdo CFM n.
1.288/89.

O Cédigo de Etica Médica (CEM) aprovado pela Resolucdo CFM 1.246/
88, regente da ética médica por todo o pais, quando trata de seus principios
fundamentais, em seu artigo 8 °, dispde que “o médico ndo pode, em qualquer
circunsténcia ou sob qualquer pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo
evitar que quaisquer restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficacia e correcdo
de seu trabalho”.

O ilustre Conselheiro federal, Dr Edson de Oliveira Andrade, através de
parecer CFM 08/1996, defende a tese de que o fitulo de especialista é apenas
presuntivo de um “plus” de conhecimento em uma determinada érea da ciéncia
médica”. Continuando, alega que “o conhecimento médico é usufruto da sociedade,
podendo dele fazer uso o médico que estiver devidamente habilitado e/ou capacitado.
Um titulo de especialista é apenas uma presuncéo desta capacitagdo, posto que a
habilitagdo jé estd contida no préprio diploma médico”.

Especificamente para o caso em tela, devemos lembrar que a drea de
atuag@o em voga é a de endoscopia digestiva, j& que ndo existe drea de atuacdo
reconhecida em colonoscopia. Com este foco especifico é que analisamos a Resolucéo
CFM 1.845/2008, que trata do reconhecimento das especialidades médicas e dreas
de atuagéo conforme convénio entre CFM, AMB e CNRM. Segundo esta resolucéo,
amparada pela Comissdo Mista de Especialidades (CME) que modifica a relacéo de
especialidades e dreas de atuagdo dispostas no Anexo Il da Resolugdo CFM 1.785/
2006, a coloproctologia é especialidade médica reconhecida, como bem faz denotar
o registro do titulo de especialidade do consulente junto ao CFM. As dreas de atuagéo
s@o também normatizadas pela mesma Resolucdo e constituem-se em modalidade
de organizacédo do trabalho médico, exercidas por profissionais capacitados para
acdes médicas especificas, sendo derivadas e relacionadas com uma ou mais
especialidades.

No caso em questdo, a drea de atuacéo — Endoscopia Digestiva — é
comum a Gastroenterologia, Cirurgia do Aparelho Digestivo, Cirurgia Geral e/
ou Coloproctologia. Segundo a Resolucdo CFM 1.845/2008 a obtencéo da
certificacéo de drea de atuacdo em Endoscopia Digestiva é possivel da seguinte
forma:
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1. CNRM: opcional em Programa de Residéncia Médica em Endoscopia,
Cirurgia do Aparelho Digestivo, Gastroenterologia ou Coloproctologia. 8riodo de
formacéo: 1 ano, e;

2. Concurso do Convénio AMB/Sociedade Brasileira de Endoscopia
Digestiva (SOBED).

Séo requisitos exigidos: TEAMB em Endoscopia ou TEAMB em Cirurgia do
Aparelho Digestivo ou TEAMB em Gastroenterologia ou TEAMB em Coloproctologia
ou TEAMB em Cirurgia Geral.

Portanto, esclarecendo de forma cristalina a consulta feita pelo DXXXX,
podemos afirmar que ndo existe nenhum 6ébice para realizagéo de colonoscopias
pelo consulente, ndo sé6 com base nos principios fundamentais do CEM como tfambém
pelo fato de que o titulo de especialista em coloproctologia, que envolve treinamento
especifico para realizac@o de colonoscopia como parte integrante da especialidade,
conferido por programa de Residéncia Médica reconhecido e com o devido registro
no Conselho Federal de Medicina conforme acima explicitado, é suficiente para dar
o respaldo necessdrio ao consulente para realizacéo dos exames conforme
adestramento a que foi submetido durante o programa regular de sua residéncia
médica.

Em suma, os exames podem ser realizados, ndo devendo existir nenhum
tipo de cerceamento ao trabalho médico, porém a forma de credenciamento é uma
prerrogativa administrativa celebrada entre as partes.

E o parecer.
Curitiba, 01 de junho de 2009.

Gustavo Justo Schulz
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 058/2009
Parecer CRMPR N°. 2076/2009

Parecer Aprovado

Reunidao Plendria n® 2261, de 15/06/2009
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PARECER

IBOGAINA NO TRATAMENTO DE DEPENDENCIA QUIMICA.
LIMITACOES

Marco Antonio do Socorro M. Ribeiro Bessa*

EMENTA - Uso da substéncia Ibogaina no tratamento de dependéncia quimica.

Palavras-chave: ibogaina, dependéncia quimica, tratamento, vegetal, valor terapéutico

IBOGAINE IN THE TREATMENT OF CHEMICAL
DEPENDENCE. LIMITATIONS

Key words: ibogaine, chemical dependence, treatment, vegetable, therapeutic value

FUNDAMENTACAO E PARECER

Em pesquisa na internet por diversos sitios e artigos cientificos apresento
um resumo sobre essa substéncia.

Trata-se de um arbusto com uma raiz subterrénea que chega a atingir
1,50m de altura, pertencente ao género dibernanthe, composto por vdrias espécies.
A que mais tem interessado a medicina ocidental é dabernanthe iboga, encontrada
nos Camardes, Gabéo, Repiblica Central Africana, Congo, Repuiblica Democrdtica
do Congo, Angola e Guiné Equatorial. Seu principal alcaléide é a ibogaina, extraida
da casca da raiz. Algumas espécies animais, entre as quais os mandris e os javalis,
alimentam-se das raizes da iboga para conseguir efeitos entorpecentes. Imagina-se
que os pigmeus descobriram a eboka (iboga) observando o comportamento desses
animais. Até hoje, estas populacdes utilizam a iboga em seus ritos.

Em 1901, a ibogaina foi isolada pela primeira vez. H& noticia de que ela
teria sido usada no Ocidente desde o inicio do século XX, no tratamento de gripe,
neurastenia, doencas infecciosas e relacionadas ao sono. Em 1962, Howard Lotsof,
um jovem dependente de heroina, acabou descobrindo, por acaso, a iboga na Africa.
Apds uma “viagem astral” de 36 horas, relatou que perdeu o desejo de consumir
heroina por completo. Em 1983, Lostsof relatou as propriedades antiaditivas da
ibogaina e em 1985 obteve quatro patentes nos EUA para o tratamento de
dependéncias de épio, cocaina, anfetamina, etanol e nicotina. Fundou o International
Codlition for Addicts Self Help e desenvolveu o método Endabuse, uma farmacoterapia
experimental que faz uso da HCl de ibogaina, a forma soltvel da ibogaina. Através

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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da administracdo de uma Unica dose, cujo efeito dura dois dias, haveria uma
atenuacdo severa dos sintomas de abstinéncia e uma perda do desejo de consumir
drogas por um periodo mais ou menos longo de tempo.

Atualmente, a iboga é utilizada por curandeiros tradicionais dos paises da
bacia do Congo e na religido do Buiti na Guiné Equatorial, Camardes e, sobretudo,
no Gabéo, onde membros importantes das hierarquias politicas do pais sdo adeptos
do culto. Aproveita-se principalmente a casca da raiz, mas também se atribuem
propriedades medicinais s folhas, & casca do tronco e & raiz. No Gabéo, a raize a
casca da raiz séo encontradas facilmente nas farmécias tradicionais e nos mercados
das principais cidades. A iboga pode ser utilizada sozinha ou em combinagdo com
outras plantas - uma parte desse conhecimento permanece secreto. Segundo
depoimentos colhidos nos Camardes em 2001, ela é empregada no tratamento da
depresséo, da picada de cobra, da impoténcia masculina, da esterilidade feminina,
da AIDS e também como estimulante e afrodisiaco. De acordo com as crengas locais,
seria eficaz, ainda, sobre as doencas misticas, como é o caso da possesséo.

A literatura cientifica sobre o fema é controversa. Sabe-se que a ibogaina
produz perda do equilibrio corporal, tfremores, aumento da temperatura corpérea,
da presséo e da freqiéncia cardiaca. Estudos com ratos e primatas demonstraram
que a ibogaina em quantidade de 100 mg/kg é neurotéxica (a dose utilizada no
tratamento de Lotsof € normalmente de 25 mg/kg). Ela é diferente de outros
medicamentos, na medida em que é a Unica substdncia conhecida que age diretamente
sobre o suposto mecanismo da dependéncia no corpo humano. Entretanto, néo se
conhece ao certo seu grau de eficécia e ndo existe nenhum estudo cientifico que
comprove que a ibogaina cure a dependéncia quimica; hd apenas evidéncias
aneddticas.

Os tratamentos com ibogainanéio s@o autorizados nos Estados Unidos,
Reino Unido, Franga ou Suica. Mesmo assim, tém sido adotados clandestinamente.
No Panamd, a instituicéo liderada por btsof cobra 15 mil délares; na ltdlia, o custo
é de 2.500 délares, e, nos EUA, o tratamento varia entre 500 e 2.500 délares. Em
Israel, a iboga esté sendo pesquisada para uso no tratamento da sindrome de pds-
guerra que afeta os soldados. De acordo com o médico italiano Antonio Bianchi, a
ibogaina age sobre uma enorme quantidade de receptores neuronais. Sua
caracteristica fundamental é sua acéo sobre a NMDA (N-metil-D-aspartato). Esses
receptores est@o presentes, sobretudo, em duas dreas: o hipocampo, que controla a
meméria e as recordacdes, e a sensibilidade proprioceptiva, parte responsdvel pela
sensacdo que temos do nosso corpo fisico. Se esses receptores forem bloqueados, a
pessoa construird uma imagem do “eu” que néo estd relacionada com o eu fisico, ou
seja, sentir-se-a fora do corpo. Este seria o mecanismo neurofisiolégico da viagem
astral, o ponto de encontro entre as concepcdes religiosas e as cientificas. Nessas
condicdes, o homem tende a construir aquilo que é definido como uma bird-eye
image, assumindo uma projecdo de si mesmo a partir de uma posi¢éo do auto -
experiéncia também recorrente nos relatos da ayahuasca.

A seguir reproduzo trechos da reportagem de Ivan &dilha publicada na
Revista “Isto E”de 7 de outubro de 1998 sobre a pesquisa e uso da ibogaina nos
Estados Unidos: .
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“ A Universidade de Miami é o Unico centro autorizado pelo departamento
de estudos de dependéncia de drogas da Food and Drugs Administration (FDA), 6rgéo
americano que regulamenta pesquisas médicas, a estudar os efeitos da ibogaina em
seres humanos em cardter experimental. A maior parte das experiéncias é realizada
na ilha St. Kiti, nas Bahamas. Os médicos j& trataram de uma centena de pacientes
voluntérios, quase todos viciados em heroina e cocaina. Na primeira etapa do
tratamento, que dura duas semanas, os voluntdrios vao para St. Kiti. L4, a ibogaina é
ministrada em forma de cdpsula, sintetizada em laboratério. Durante o periodo de
transe, que varia entre 24 e 38 horas, o paciente ¢ assistido por médicos. Passado o
efeito, é submetido a uma terapia intensiva. Como a ibogaina apresenta um efeito
de longa duracéo, o paciente pode ficar semanas sem ter de voltar a usar drogas. A
continuidade do tratamento, no entanto, depende de um bom suporte terapéutico.

Os estudos da Universidade de Miami ainda estdo em uma primeira fase,
que é a de avaliagdo dos efeitos téxicos da ibogaina. Em uma segunda etapa os
médicos vao administrar ibogaina e placebos (substéncias indcuas), e fazer avaliagdes
comparativas. Por Gltimo, serd feita uma amostragem populacional. As pesquisas, no
entanto, sdo pouco divulgadas e tratadas quase como um segredo de Estado. Hé
duas razdes para essa postura. As propriedades da ibogaina no combate & dependéncia
quimica foram descritas pela primeira vez em 1982 pelo americano Howard Lotsof,
um ex-viciado em heroina. Depois de experimentar a substéncia, ele percebeu que
tinha perdido a necessidade de se injetar heroina e n&o sofria mais com os sintomas
da abstinéncia. Em uma jogada de oportunismo, Lotsof patenteou a ibogaina para
tratamento clinico. A questéo ainda estd sendo decidida nos tribunais. Enquanto o
impasse ndo se resolve, os érgdos governamentais acharam por bem néo autorizar
nenhuma experiéncia em solo americano. Br isso os testes sdo feitos nas Bahamas.

Outro motivo foi a morte de uma usudria de heroina na Holanda durante
uma experiéncia no final dos anos 80, aparentemente por overdose de ibogaina. Os
defensores da substéncia alegam que o experimento foi realizado sem supervisdo
médica. Nos experimentos com animais, constatou-se que, em doses no minimo cinco
vezes maior do que a recomendada, a ibogaina pode causar uma reagdo téxica,
provocando tremores, convulsées e paradas cardiorrespiratérias. As autoridades tém
receio de que, com a divulgacdo das experiéncias, ocorra uma busca desenfreada
pela substdncia e ela entre no mercado negro, virando entdo um problema a mais e
n&o uma solugdo”.

Em pesquisa sobre a ibogaina no Brasil ndo foi econtrada nenhuma
legislac@o especifica e nenhuma normativa da ANVISA sobre sua importacdo e
comercializacdo.

O artigo de WERNEKE et al, no British Medical Journal afirma a
respeito da ibogaina que “seu valor terapéutico é limitado, assim como ¢é altamente
neurotdxica e pode causar danos cerebelares irreversiveis e, como resultado, outros
estudos clinicos foram abandonados.”

Em carta onde responde questionamentos a seu artigo o autor cita que “Relatos
de oito mortes depois do uso de ibogaina entre 1990 e 2006 foram compilados

(http://myeboga.com/fatalities.html). Essa fonte de informacdes nota que mais

mortes podem tfer ocorrido mas podem néo ter sido relatadas devido “& _natureza
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secreta do tratamento com ibogaina”. Uma morte ocorreu com a dose de 4,5 m/kg
oral, uma dose muito mais baixa do que a utilizada em experimentos com ratos.

Finaliza a carta afirmando: “nés mantemos que a ibogaina e extrato de
iboga podem ndo ser seguros e por isso ndo deveriam ser recomendados”.

Portanto, pelas informacdes obtidas e considerando a literatura cientifica
intfernacional (artigos em anexo), conclui-se que o uso terapéutico da ibogaina ainda
ndo esté comprovado cientificamente. Br isso seu uso ndo é recomendado até que
as evidéncias cientificas sejam fortes, especialmente por tratar-se de substancia
alucinégena potente que pode desencadear quadros psiquidtricos graves e mesmo
outras conseqUéncias clinicas danosas.

Além de tudo, do ponto de vista ético, hd que se considerar os seguintes
artigos do Capitulo XIl — Bsquisa Médica - do Cédigo de Etica Médica que regem:

Art. 123 - Realizar pesquisa em ser humano, sem que este tenha dado
consentimento por escrito, apés devidamente esclarecido sobre a natureza e
conseqiéncias da pesquisa.

Pardgrafo Unico: Caso o paciente ndo tenha condicdes de dar seu livre
consentimento, a pesquisa somente poderd ser realizada, em seu préprio beneficio,
apds expressa autorizagdo de seu responsdvel legal.

Art. 124 - Usar experimentalmente qualquer tipo de terapéutica, ainda
néo liberada para uso no Bis, sem a devida autorizacdo dos érgdos competentes e
sem consentimento do paciente ou de seu responsavel legal, devidamente informados
da situacdo e das possiveis conseqUéncias.

Art. 127 - Realizar pesquisa médica em ser humano sem submeter o
protocolo & aprovagdo e ao comportamento de comissdo isenta de qualquer
dependéncia em relagéo ao pesquisador

Conclui-se, assim, que o uso dessa substncia de um ponto de vista ético e
cientifico e por razdes de seguranca dos pacientes, s6 poderia ser realizado, até o
momento, em animais de laboratério, em experimentos cientificos rigorosos,
controlados por protocolos muito bem constituidos e aprovados por uma Comiss@o
de Etica credenciada e oficial, de preferéncia conduzido por pesquisadores experientes
de instituicdes tradicionais.

E o parecer.
Curitiba, 20 de maio de 2009.

Marco Antonio do Socorro M. Ribeiro Bessa
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 042/2009
Parecer CRMPR N°. 2070/2009

Parecer Aprovado

Reunidao Plendria n°® 2149, de 1°/06/2009
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PARECER

PLANTAO MEDICO: INTERFERENCIA E IMPEDIMENTO
PELOS SOCIOS MAJORITARIOS OU DIRETOR CLINICO

Mdrio Lobato da Costa*

Palavras-chave: plantdo médico, interferéncias, sécios, direitos, regimento interno
do corpo clinico, diretor clinico, n® de agdes

MEDICAL SHIFT: INTERFERENCES AND RESTRAINTS BY
MAJORITY OWNERS OR CLINICAL DIRECTOR

Key words: medical shift, interferences, partners, rights, internal regulation, medical
staff, clinical director, number of (stocks= acées da bolsa ou de uma sociedade;
actions=agdes atos)

Trata o presente de consulta formulada a este Conselho pelo Dr . XXX,
Diretor Clinico do Hospital XXX Segundo o Dr XXX, esse Hospital foi construido e é
mantido por um grupo de médicos acionistas majoritarios e minoritarios. Informa
ainda, que em assembléia de acionistas foi decidido que os médicos acionistas
majoritdrios de cada especialidade clinica teriam o poder de veto, podendo “votar
ou ndo a admissé@o de novos colegas na mesma especialidade”, além do cumprimento
das formalidades contidas no Regimento Interno do Corpo Clinico. Acontece que por
algum motivo, alguns acionistas dissolveram a sociedade que mantinham em alguns
dos servicos que compdem o Corpo Médico.

O problema consiste em que atualmente os acionistas majoritérios néo
querem permitir que os ex-sécios e acionistas minoritdrios participem dos plantées
no hospital.

Perguntas:

“1) Pode o médico acionista maijoritdrio interferir ou impedir um exsécio
de participar dos plantdes no Hospital?

2) O Diretor Clinico e/ou a Diretoria Administrativa podem tomar decisdes
e colocd-los em escala de plantdo de acordo com a necessidade e interesse do
Hospital?

3) E ético colocd-los de plantdo cujo nimero de vezes na escala seja
proporcional ao nimero de acdes do Hospital?

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Com relacéio as questoes colocadas, temos a considerar:

- O instrumento que deve regulamentar as prerrogativas dos médicos do
Hospital, bem como as formas de admissdo e demisséo de membros do corpo clinico
é o Regimento Interno do Corpo Clinico.

- O Regimento do Hospital XXX. ndo prevé em qualquer dos seus artigos o
poder de veto por parte dos seus acionistas no tocante ao ingresso de novos integrantes
ou mesmo de plantonistas. Isto responde a questéo ndmero “1”.

- Em seu Artigo 24, o Regimento prevé que é atribuicdo do Diretor Clinico:
“Organizar as equipes médicas para os atendimentos médicos”. Isto responde a
questdo de nUmero “2".

- Ndo é recomendavel confundir as prerrogativas do médico integrante do
Corpo Clinico, as quais sdo garantidas pelo Cédigo de Etica Médica e pelo Regimento
Interno do Corpo Clinico do Hospital, com as do empresério que é acionista do
hospital, e eventualmente também é médico. A liberdade do profissional no exercicio
da medicina ndo pode estar condicionada ao nimero de acdes que este venha a
possuir. Isto responde a questdo de nUmero “3".

E o parecer.
Curitiba, 22 de maio de 1995.

Mdrio Lobato da Costa
Cons. Secretdrio da COFEP

Processo-Consulta CRMPR

Parecer CRMPR N°. 0647/1995

Parecer Aprovado

Reunido Plendria n® 797, de 12/06/1995

AUSTRALIA AUTORIZA SUICIDIO ASSISTIDO

SOCIEDADE

Um tribunal australiano reconheceu ontem o direito de Christian Rossiter, um
homem de 49 anos, tetrapl égico e que deseja morrer, adeixar de ser alimentado. Adecisdo cria
um precedente juridico no pais, onde ajudar um doente a morrer poderia levar uma pessoa a
ser presa em alguns Estados. A instituicdo onde Rossiter esté internado n&o sofrera sangdes
se 0 paciente deixar de receber agua e comida. Segundo o juiz Wayne Martin de Perthm no
oeste do Pais, Rossiter temo direito de decidir sobre qual tratamento deve receber e que agua
ecomida“ ndo deveriamser administrados contra a sua vontade” . “ Ndo setrata de eutanasia’ ,
ressaltou o juiz, que considereou que Rossiter esta com a capacidade mental plena e que pode
fazer tal decisdo, Rossiter considerou a decisé@o “ reconfortante” o AFP.

Transcrito da Folha de S. Paulo, 14/08/09
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IMPRENSA

PLANTAO DE SOBREAVISO
ltagiba de Castro Filho*

Ementa - Plantéo de sobreaviso. O Médico tem o direito de ndo mais cumprir
escalas de Plantdo de sobreaviso por falta de remuneracéo.

Palavras-chave: plantdo de sobreaviso, atuagdo do diretor técnico, descumprimento,
remuneracdo, regimento interno do corpo clinico, urgéncia, atividade continua

“ON CALL" MEDICAL SHIFT

Key words: “on call” medical shift, technical directoy payment, internal regulation of
medical staff, urgency, continuous activity

I - PARTE EXPOSITIVA

Indaga o Dr XXX.: "qual deve ser a nossa conduta enquanto Diretor Técnico,
em caso de alguma Clinica ou médico, ndo cumprirem a escala de sobreaviso, em
decorréncia de dificuldades de acordo, tendo em vista a Resolugdo n® 1.834 do CFM2".

Esclarece em sua consulta que os médicos de algumas clinicas estdo se
recusando a cumprirem a escala de médicos alcangdveis, reivindicando o
cumprimento da referida Resolugdo 1.834/2008 do CFM, mas que por limitacdes
de natureza financeira, o hospital se recusa a atender a reivindicagéo de remunerar
o médico alcancgdvel (sobreaviso*), limitando-se tdo somente a remunerd-lo pelo
pré-labore.

Ouvidos alguns médicos da instituigdo, em reunido com o Diretor Técnico
e Clinico da Santa Casa e o Gestor Municipal da Saude, alegam em sintese que o
cumprimento de escala de sobreaviso, principalmente nas clinicas de reduzido nimero
de médicos, como a Clinica de Cirurgia P edidtrica, impde restricdes do uso do
tempo livre dos médicos, impedindo-os de se ausentarem para locais retirados do
centro da cidade, lazer com familiares, descanso e até mesmo participarem de
cirurgias. Alegam ainda que a remuneracéo de procedimentos mais comumente
solicitados nestes plantdes de sobreaviso, é irriséria e muitas vezes se limita ao valor
de uma consulta da tabela do SUS. Finalmente reiteram que esta situagéo 4 foi
amplamente discutida com a Diretoria da Santa Casa, desde antes da publicacéo da
Resolucéo, e que [& se passaram quase seis meses previstos no artigo 82 da referida
Resolucdo, prazo dado para que as negociagdes se concretizassem.

Il - DO MERITO
De fato, a Resolugdo 1.834/2008 do CFM, estabelece um prazo de seis
meses "para a adequagdo dos servigos nela referidos". E nédo foi sem motivos que tal

* Conselheiro Parecerista CRMMG.
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resolucdo foi aprovada, esclarecendo uma questdo hé muito levantada pela classe
médica de todo o pais. A baixa remuneracéo de procedimentos corriqueiros, ndo
classificados como sendo de "alto custo", vem levando alguns médicos a abandonarem
as atividades de plantonistas. Viram-se, por outro lado, coagidos a submeterem-se
ao cumprimento das referidas escalas, como condi¢é@o para que fizessem parte do
corpo clinico de hospitais, cumprindo carga hordria pré-fixada, subordinacéo,
caracterizando, & luz da legislacdo do trabalho, vinculo empregaticio, condicdo ndo
assumida pelos hospitais.

A este respeito também o CRMMG |4 se manifestou através de parecer
consulta e resolucdo, como se seguem extratos dos mesmos:

REFERENCIA: PARECER CONSULTA 3424/2008

Ementa - A remuneracéo do plantéo estd prevista na Resoluggo CRMMG 280/
2006. O médico ndo pode deixar de atender urgéncia/emergéncia se contatado.

Sabidamente a tabela SUS remunera mal os profissionais e as instituicdes,
o que muitas vezes incompatibiliza o trabalho médico. A Santa Casa, entidade
filantrépica, tem metas a cumprir junto ao SUS e, portanto, deve cumprir seus
pactos sob pena de perder subsidios.

O Cédigo de Etica Médica em seu artigo 32 preconiza: "Art. 32 - Afim de
que possa exercer a medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas
condigdes de trabalho e ser remunerado de forma justa.” )

O artigo 35 do Cédigo de E tica Médica determina: "E vedado ao médico:
Art. 35 - Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia, quando for de
sua obrigacéo fazé-lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo respaldado
por decisGo majoritdria da categoria."

A Resolucdo do Conselho Regional de Medicina 280/2006 (plantdo de
sobreaviso), é clara quanto & remuneragéo aos profissionais. No caso dos colegas
que estdo cumprindo o plantdo decidir ndo mais cumpri-los, por falta de remuneracéo
e/ou de boa condicdo de trabalho, é um direito. Contudo, as urgéncias/ emergéncias
devem ser atendidas sempre que o colega for contatado. Achamos que a solucédo
passa pela participagéo da Prefeitura que na negociacdo poderd complementar a
remuneracdo dos médicos.

Um hospital de grande porte geralmente mantém médicos de diversas
especialidades de plantdo. O acordo entre os profissionais e a administracéo das
instituicdes é o modo de estabelecer estas formas de prestagéo de servicos.

Belo Horizonte, 12 de setembro de 2008.

ltagiba de Castro Filho
Cons. Parecerista

Parecer-Consulta CRMMG N°. 3566/2008
Parecer CRMMG Aprovado

Sessdo Plendria do dia 07/11/2008
Publicado na Internet: 21/05/2009
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IMPRENSA

ASSISTENCIA AO PARTO E ATO MEDICO

Manuel Mauricio Gongalves*

Ementa - "Assisténcia ao parto é um ato médico e infringe o art. 30 do CEM o
médico que delega a outros profissionais atos ou atribuicdes exclusivos da profisséo
médica".

Palavras-chave: assisténcia obstétrica, ato médico, equipe multidisciplinar ,
responsabilidade técnica, papel da obstetriz

LABOR DELIVERY ASSISTANCE IS A MEDICAL ACT

Key words: labor delivery assistance, medical act, multidiscipline team, technical
responsibility, role of midwife

I - PARTE EXPOSITIVA E CONCLUSIVA

O Dr. XXX, solicita aco CRMMG parecer sobre assisténcia obstétrica realizada
por equipe multidisciplinar (composta por médicos obstetras, anestesiologista,
enfermeira obstetriz, residente de obstetricia, académicos de medicina, técnicos em
enfermagem e médicos pediatras) no hospital, no que se referem as seguintes
questdes, as quais passaremos a responder apds cada pergunta:

1 - Em se tratando de equipe multidisciplingra qual dos membros cabe a
responsabilidade técnica e ética sobre todas as condutas e procedimentos realizados
no plantéo obstétrico?

R: Assisténcia ao parto é um ato médico e portando cabe aos médicos a
responsabilidade, cada qual em sua drea (obstetricia, anestesia e neonatologista).
Os demais componentes da equipe s@o colaboradores (enfermeira obstétrica,
técnicos em enfermagem, académicos de medicina) e ndo tomam decisdes ou
condutas médicas, ndo lhes cabendo responsabilidade técnica ou ética.

2 - Bode a enfermeira obstetriz assistir a partos eutécicos? (cabendo salientar
que toda e qualquer conduta obstétrica é sempre discutida com toda a equipe envolvida
na assisténcia).

R: Cabe a enfermeira obstétrica exercer as atividades definidas na Lei
7.498/86 e ao decreto 94.406/87 que regulamenta a citada Lei. Como integrante
de uma equipe de salde a enfermeira pode assistir o parto sem distécia, desde
gue supervisionada pelo médico coordenador da equipe. O médico deve

* Conselheiro Parecerista CRMMG.
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permanecer ao lado para diagnosticar qualquer distécia que possa ocorrer de um
momento para outro no decorrer dos quatro periodos do parto: dilatagdo, expulsao,
dequitagéo e observacdo. Diagnéstico e tratamento cabe apenas ao médico e
prevarica infringem o art. 30 do Cédigo de Etica Médica os médicos que delegam
a outros profissionais atos ou atribuicdes exclusivos da profissdo médica. Cabe a
enfermeira obstétrica ajudar a monitorizar as contragdes uterinas, os batimentos
cardio-fetais, a dilatagdo e descida do feto pelo canal de parto e dar suporte
emocional a parturiente. Brém isso ndo permite que o médico se afaste do bloco
obstétrico deixando a enfermeira como responsavel pelas complicacées que podem
advir durante o trabalho de parto.

Qualquer obstetra, por mais inexperiente que seja, sabe que uma gravidez
de baixo risco tornase, de um momento para outro, em alterisco (DPP prolapso de
corddo, desaceleracdes fetais, ruptura uterina, embolia amniética, acrestismo
placentdrio, atonias, etc,) Cabe a enfermeira obstetra acompanhar o trabalho de
parto e ndo dirigir o trabalho de parto, ato este que necessita tomar decisées e
instituir tratamentos em cima de diagnésticos obstétricos, atos estes exclusivos do
médico obstetra.

3 - Por se tratar de ato médico, a indicag@o de analgesia de parto deve
ser realizada por médico. Bde o médico anestesiologista se recusar a fazé-la mesmo
guando indicada por um médico obstetra, uma vez que o parto possa ser conduzido
pela enfermeira obstetriz?

R: Cabe ao médico obstetra que estd monitorizando as contragdes, os bcf,
a dilatagé@o e a descida fetal, sozinho ou com auxilio da enfermeira obstétrica,
sugerir o momento da instalacdo da analgesia de comum acordo com o médico
anestesiologista, que decidird, apés ser informado das condi¢des da evolucéo do
parto, qual o melhor tipo de analgesia a ser ministrada.

4 - Uma paciente admitida e acompanhada por médico obstetra em
conjunto com a enfermeira obstetriz pode ser assistida por ela durante o parto
eutécico, sem a presenca fisica do médico obstetra na sala de parto, no entanto,
estando no mesmo espaco fisico da maternidade a fécil alcance em caso de
complicagdes como sofrimento e possiveis distécias?

R: O médico obstetra é o responsdvel pelo parto e suas complicagdes. Ele
deve fazer jus a palavra obstetricia, que deriva da palavra latina obstetrix, originaria
do verbo obstare, "ficar ao lado". Inflinge os art. 22,82,142 e 302 do Cédigo de Etica
Médica os médicos que prevaricarem e, responderdo na justica civil e penal se acionados
por perda fetal ou lesdes neurolégicas advindas de hipdxia de parto. S6 estando ao
lado o médico pode agir prontamente e a contento. Quatro a cinco minutos é o tempo
suficiente de asfixia fetal para determinar uma paralisia cerebral de um recém-nascido.

5 - No caso de parto realizado por enfermeira obstetriz (designado pelo
médico obstetra) sem a presenca fisica do mesmo na sala de parto, sob anestesia
peridural, a responsabilidade técnica do procedimento deixa de ser do chefe da
equipe obstétrica e passa a ser do anestesiologista que estd presente na sala?
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R: Resposta prejudicada. A premissa inicial ndo é aceitdvel. Mas no caso do
anestesiologista, por sua conta e risco, fazer uma anestesia peri-dural para uma enfermeira
assistir o parto, ele como médico, perante este Conselho e certamente na Justica
Comum, assumird a responsabilidade das eventuais complicacdes que possam advir

6 - Durante a analgesia de parto, pode a paciente ser avaliada, pré e pds-
analgesia por uma enfermeira obstetriz, que por conseguinte comunicaria ao médico
obstetra quaisquer complicagdes ou anormalidades?

R: Durante um plantdo muito concorrido com um ou dois obstetras de
plantéo a presenca das enfermeiras obstétricas sdo muito bem vindas.dt vezes hé
numerosas gestantes simultaneamente em trabalho de parto. A enfermeira obstétrica
muito pode contribuir para o bom andamento do plantéo, mas a avaliagdo da analgesia
deve ser feita pelo medico anestesiologista.

7 - Em caso de analgesia de parto a responsabilidade da paciente em
questdo deixa de ser do médico assistente e passa a ser do médico anestesiologista?

R: Intercorréncias e complicacdes obstétricas sdo de responsabilidade do
obstetra, e intercorréncias e complicacdes anestesioldgicas sdo do anestesiologista.

8 - A analgesia de parto, realizada conforme as normas estabelecidas
pela Sociedade Brasileira de Anestesiologia, com todas as condi¢des técnicas e
monitorizagdo adequadas, exigem que a paciente se mantenha monitorizada,
impedida de ser transferida do leito, de deambulay de tomar banho ou qualquer
outra indicagdo obstétrica apos estabilidade hemodindmica confirmada?

R: Cabe ao anestesista responsdvel pela anestesia definir as condicées da
anestesia e o que pode ou ndo pode ser feito de acordo com o nivel da analgesia.

9 - Pode o médico anestesiologista se dirigir a paciente e orientd-la quanto
ds condutas obstétricas, mesmo que contrarias as condutas adotadas pela equipe
obstétrica, principalmente pela enfermeira obstétrica pelo simples fato de ser
médico?

R: Resposta prejudicada. Néo cabe a enfermeira obstétrica tomar condutas
obstétricas, prerrogativa exclusiva do médico obstetra. O médico anestesista deve
ter para o colega obstetra, consideragdo e solidariedade, sem, todavia, eximir-se
de denunciar ao diretor clinico e a comisséo de ética da instituicdo atos que contrariem
os postulados éticos e, se necessdrio ao Conselho Regional de Medicina.

Belo Horizonte, 10 de Outubro de 2008.

Manuel Mauricio Gongalves
Cons. Parecerista

Parecer-Consulta CRMMG N°. 3485/2008
Parecer CRMMG Aprovado

Sesséo Plendria do dia 07/11/2008
Publicado na Internet: 21/05/2009
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IMPRENSA

QUEM E O RESPONSAVEL NO CASO DE PLANTONISTA
ESPECIALISTA AUSENTAR-SE, DEIXANDO OUTRO ALHEIO A
ESTA ESPECIALIDADE, SE OCORRER UM ERRO DE
DIAGNOSTICO OU PRESCRICAO?

Renato Francoso Filho*

Ementa - 1) Nada impede que um determinado especialista atenda casos de outra
especialidade em situagdes Unicas ou de emergéncia, sendo responsdvel pelos seus
atos; 2) O médico ausente deve ser penalizado, com base nos artigos 35, 36 e 37
do Cédigo de Etica Médica.

Palavras-chave: especialista plantonista, abandono de plantéo, substituicdo por outro
ndo especialista, erro diagndstico, erro de prescricd, responsabilidade

WHO IS RESPONSIBLE IF A PHYSICIAN ON DUTY LEAVES
THE HOSPITAL AND A PHYSICIAN FROM ANOTHER
SPECIALTY MAKE A MISTAKE?

Key words: medical specialist on duty physician on duty abandoned his work, substituted
for other physician not specialist, diagnostic errorprescription error, responsibility

O consulente Dt C.A.M., Diretor Técnico de autarquia hospitalar municipal,
solicita esclarecimentos do CREMESP sobre qual médico responde perante a Comissdo
Etica Médica, caso haja no plantdo um ortopedista e um cirurgido, e o ortopedista
atende casos de cirurgia e o cirurgido atende casos de ortopedia, vindo a ocorrer
erro de diagndstico e conduta, ou seja se o cirurgido atender um caso de ortopedia
e ndo fizer o diagnéstico correto e prescrever medicacéo errada, é o cirurgido quem
responde ou o ortopedista que estd de plantdo, deveria ter atendido o caso, mas
estava ausente?

PARECER

Temos que a responsabilidade médica é intransferivel. O Capitulo I, da
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL, prevé e enfatiza este postulado:

E vedado ao médico:

Artigo 29 — Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam
ser caracterizados como impericia, imprudéncia ou negligéncia.

* Conselheiro P arecerista CREMESP.
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Artigo 31 — Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico
que indicou ou do qual participou, mesmo quando vdrios médicos tenham assistido o
paciente.

Artigo 32 — Isentar-se de responsabilidade de qualquer ato profissional
que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido
pelo paciente ou seu responsével legal.

Artigo 33 — Assumir responsabilidade por ato médico que néo praticou, ou
do qual néo participou efetivamente.

Artigo 34 — Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunsténcias ocasionais,
excefo nos casos em que isso possa ser devidamente comprovado.

Artigo 35 — Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia,
quando for de sua obrigacdo fazé-lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo
respaldado por deciso majoritdria da categoria.

Artigo 36 — Afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo
temporariamente, sem deixar outro médico encarregado do atendimento de seus
pacientes em estado grave.

Artigo 37 — Deixar de comparecer a plantdo em hordrio preestabelecido
ou abandoné-lo sem a presenca de substituto, salvo por motivo de forca maior

Infelizmente, alguns médicos utilizam esta prdtica de ausentar-se dos
plantées, em regime de revezamento com outros colegas, argumentando que ganham
pouco, sédo mal remunerados e com isso se sentiriam justificados.

E cristalino que este sofisma né&o encontra a menor sustentacdo.

Nada impede que um determinado especialista atenda casos de outra
especialidade em situagdes Unicas em que ndo haja outro médico, ou mesmo, quando
se sinta habilitado e seguro para assim procederOu ainda, em casos de emergéncia.
Mesmo ai, a responsabilidade pelo ato praticado é sua. Este é quem responde nas
esferas civil, criminal e ética. E mais ainda, diante de sua prépria consciéncia.

O médico ausente, que deveria estar prestando os atendimentos na sua
drea de especializagdo, deve ser penalizado com base nos artigos 35, 36 e 37 do
Cédigo de Etica Médica, |& elencados acima.

Este é o nosso parecer, s.m.|.

Renato Francoso Filho
Cons. Parecerista Cremesp
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA
History Museum of Medicine

Ehrenfried Othmar Wittig *

Prétese Auditiva Antiga
(concha, trombeta, corneta
acUstica, aparelho auditivo)

Na antiguidade, os aparelhos
auditivos eram cornetas ou tubos auditivos.
A amplificacdo do som surgiu com
Graham Bell em 1876 apés a invencdo
do telefone que também procurou auxiliar
a esposa e a mée que eram surdas.

Mas o uso de aparelho eletrénico
surgiu mesmo em 1900 com Ferdinand Alt.

Os primeiros aparelhos auditivos
eram enormes tfrombetas em forma de
chifre com uma parte mais larga aberta
em uma extremidade que captava o som.
O tubo de acUstica era semelhante ao
gramofone, mas néo téo grande.

Com o tempo a trombeta se
transformou em um fino fio que canalizava
o som dentro do ouvido.

A variagdo dos modelos se faz pelo
avanco da tecnologia.

O aparelho que mostramos é da década de 1920 e dispunha de um diafragma
que amplificava a frequéncia do som por vibracéo, que variava conforme o material e
outros fatores.

Estes aparelhos sé serviam se houvesse algum residuo de audigéo.

“O som desperta alguns sentimentos e influencia nosso comportamento.”

“O uso da prétese faz a diferenca entre estar ou ndo incluido na sociedade.”

Palavras-chave - concha acUstica, frombeta acuUstica, corneta acustica, tuba acUstica, aparelho
auditivo, surdez, histéria da medicina, Museu de Medicina

Key-words - shell acoustic, trumpet acoustic, ear trumpet, tuba acoustic, auditive equipment medicine
hystory, Medicine Museum

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Prof. Adjunto de Neurologia (apos.) do Curso de Medicina. Hospital de Clinicas. Universidade Federal do Parané.

Para doacoes Secretaria: Telefone 041. 3024-1415
e correspondéncia: Fax - 041 3242-4593 - E-mail: amp@amp.org.br
Rua Céandido Xavier n2 575 - 80240-280 - Curitiba-PR

isit man it .amp.org.br
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